
- DECLARAÇÃO
Declaramos que'

jj^JpiCIPAL DE SOBRADINHÇ

* eS'eCÍto*ões «• recomendações da fiscalização do

JÔ " eXeCUtar ° fornecimento na forma exigida pelo Município de

c

de de 2020.

RAZÃO SOCIAL

CNPJ

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL

OBSERVAÇÕES:

2- A PROPOSTA DEVERÁ SER EMITIDA EM PAPEL QUE IDENTIFIQUE A UCITANTE.

CNPJ/MF: 16.444.804/0001-1C, ^Avenida José Baíbino de Souza, s/n, Centro, Sobradinho/BA.
CEP. 48.925-000 - sobradinho.licitacao@gmail.com



hpdaIt.»!!^ MUNIC|PAL DE FAZENDA E ADMINISTRAÇÃO
DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE CONTRATOS, DE BENS E SERVIÇOS

DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS

PREGÃO ELETRÔNICO N° /2020
PROCESSO ADMINISTRATIVO N°. /2020

ANEXO IV - ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.°

P6SS0a jUrídÍCa de direíto Público i
S5?

CP™F
Mun^pat

- com sede na Av

portador da Cédu.a de

reSÍd6nte
TxpedTdape

' domiciliado

modalidade de pregão, na forml^rãnica, para BEG^^^sT^"i^a no
de ' /20 - processo administrativo n° , RESOLVE reaistrar os 'nrprn<í

TZHf .indiCad,a(f' e "ualfficada(s) "esta ATA, de acordo com a Sicação o
alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no eS
sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas
alterações, no Decreto n.» 7.892, de 23 de janeiro de 2013, e em conformidade com as disposições a

1. DO OBJETO

1-1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de
. especificado(s) no{s) item(ns) do Termo de Referência, anexo do edital de

Pyao n° /20■■- Que é Parte integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora
independentemente de transcrição.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as
dições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

ç g pecificações do objeto, a qu

demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

Item do TR[ Fornecedor (razão social. CNPJ/MfTêndêreçã'contatos, representante)

edital)

2.2. Nos termos do Parecer n° 00001/2016/CPLCA/CGU/AGU não cabe reajuste

^, inctitntnc I?-qU f™ ecTÔmÍC° em relaçã0 à Ata de Re9istro de Preços, uma vez que
esses institutos estão relacionados a contratação (contrato administrativo em sentido amplo).

2.3. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta
como anexo a esta Ata.

CNPJ/MF: 16.444.804/0001410 - Avjjnld. José Balbino de Souza, s/n, Centro, Sobradinho/BA.
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3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)

3.1. O órgão gerenciador da ARP será o Município de Sobradinho - CNPJ 16 444 80^0001-1
inexistmdo órgãos participantes, o seguinte: '" ^

a) Município de Sobradinho - CNPJ 16.444.804/0001-10, no item 01.

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1. Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação.

5. VALIDADE DA ATA

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 05 (cinco) meses, a partir da sua
assinatura, nao podendo ultrapassar, no caso de prorrogações, o prazo total de 12 meses.

6. REVISÃO E CANCELAMENTO

6.1. A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não
superiores a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados
nesta Ata.

6.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à
Administração promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es).

6.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por
motivo superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a
redução dos preços aos valores praticados pelo mercado.

6A O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será
liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

6.4.1. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus
preços aos valores de mercado observará a classificação original.

6.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor
nao puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

6.5.1. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra
antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a
veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e

6.5.2. convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de
negociação.

6.6. _ Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à
revogação desta ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da
contratação mais vantajosa.

6.7. O registro do fornecedor será cancelado quando:

CNPJ/MF: 16.444.804/0001-10,.^Avenida José Balbino de Souza, s/n, Centro, Sobradinho/BA.
CEP. 48.925-000 - sobradmho.Hcitacao@gmail.com



c

6.8.

6.7.1. descumpnr as condições da ata de registro de preços;

6.7.2. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prató
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; f"?

6.7.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar'
superior àqueles praticados no mercado; ou

6.7.4. sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato
administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s).

O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 6.7.1, 6.7.2 e 6.7.4
será formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla
defesa.

6.9. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente
decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente
comprovados e justificados:

6.9.1. por razão de interesse público; ou

6.9.2. a pedido do fornecedor.

7. DAS PENALIDADES

7.1. O descumphmento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades
estabelecidas no Edital.

7.2. É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do
descumpnmento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 5o, inciso X, do Decreto n°
7.892/2013), exceto nas hipóteses em que o descumphmento disser respeito às contratações
dos órgãos participantes, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da
penalidade {art. 6o, Parágrafo único, do Decreto n° 7.892/2013).

7.3. O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das
ocorrências previstas no art. 20 do Decreto n° 7.892/2013, dada a necessidade de instauração
de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor.

8. CONDIÇÕES GERAIS

8.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e
recebimento do objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades
e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência ANEXO AO
EDITAL.

8.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de
preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1° do art. 65 da Lei n° 8.666/93, nos termos do art
12, §1° do Decreto n° 7892/13.

8.3. A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes
que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame

compõe anexo a esta Ata de Registro de Preços, nos termos do art. 11, §4° do Decreto n 7 892'
de 2014.

CNPJ/MF: 16.444.804/0001-10 - Avenida José Balbino de Souza, s/n, Centro, Sobradinho/BA
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Local e data

Assinaturas

Representante legal do órgão gerenciador e representantes) legal(is) do(s) fornecefcêís)
registrado(s) \ J

C
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SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA E ADMINISTRAÇÃO
DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE CONTRATOS, DE BENS E SERVIÇOS

DIVÍSÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS

PREGÃO ELETRÔNICO N° /2020
PROCESSO ADMINISTRATIVO N°. /2020

ANEXO V - MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO DE FORNECIMENTO, QUE ENTRE
SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE
SOBRADINHO/BA E A

EMPRESA _ _, CONFORME
PREGÃO ELETRÔNICO (SRP) N°. /2020

O MUNICÍPIO DE SOBRADINHO/BA, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Av
José Balb.no de Souza, s/n, Centro, Sobradinho/BA, inscrito no CNPJ/MF sob o n° 16 444 804/0001-

ato representado pelo Prefeito Municipal, Exmo. Sr. LUIZ VICENTE BERTI TORRES
.brasileiro, casado, inscrito no CPF/MF sob o n°. 005.550.575-93, portador da Cédula de

Pmmic™ o on w-," o °83-21461-53' expedida pela SSP/BA, residente e domiciliado na Rua
Promissao, n . 20 Vila Santana, Município de Sobradinho, Estado da Bahia, doravante denominado
s,mplesmente CONTRATANTE, e o(a) inscrito(a) no CNPJ/MF sTo r?

CONTRATAnA nSet t°(a) na , ' em doravante designada
WtentWariJÍ? apresentada pelo(a) Sr.(a) portador(a) da Carteira de
Identidade n .._ expedida pela (o) , e CPF n° tendo em vista o

9i6ri?í,n?ha 1° H2SfS5O.n°-"« e em observância às disposições da Lei n° 8.666, de
nlfíJ l? r h ^ 10-520' de 17 de julh0 de 2002 ena Lei n° 8-078, de 1990 - Código de
Defesa do Consumidor, do Decreto n° 7 892, de 23 de janeiro de 2013, resolvem celebrar o presente
Termo de Contrato, decorrente do Pregão n° /20 por Sistema de Registro de Preços n°

IZU~- mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

1.1.0 objeto do presente Termo de Contrato é a aquisição de conforme
especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital. '

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à proposta
vencedora, independentemente de transcrição.

1.3. Discriminação do objeto-

ITEM

1

2

3

...

UtSCRIÇAO/ IDENTIFICAÇÃO

ESPECIFICAÇÃO CATMAT

!

!

UNIDADE

DE MEDIDA

QUANTIDAD

E

VALOR

1.3.1. As informações contidas na presente tabela estão em compatibilidade com o Termo de

Referência e com a proposta vencedora.
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mpnicipal de
2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato terá termo inicial em

encerramento em _ /^, prorrogável na forma do art. 57. §1 °, da L^ífcie

2.2. A vigência do contrato poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que as despesas
referentes a contratação sejam integralmente empenhadas até 31 de dezembro para fins de
inscrição em restos a pagar, conforme Orientação Normativa AGU n° 39, de 13/12/2011

3. CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO

3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ ( ).

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas
prev,denc.ar.os, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros

^ necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

4. CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária
própria, prevista no orçamento da União, para o exercício de 20 na classificação abaixo:

Gestão/Unidade:

Fonte:

Programa de Trabalho:

Elemento de Despesa:

PI:

5. CLÁUSULA QUINTA- PAGAMENTO

5.1. O pagamento será efetuado até o 10° (décimo) dia úteis, do mês subsequente após a efetivo
fornecimento dos produtos objeto do presente Edital e respectivo Contrato, devidamente
comprovada e atestada pelo funcionário responsável da CONTRATANTE

C-
m? 5.1.1. O recibo (atesto) comprovante do fornecimento dos produtos deverá ser encaminhado ao

seu Setor Financeiro, para a liquidação, devidamente acompanhada da documentação

necessária para que seja efetuado o pagamento através de ordem bancária, para crédito em
banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.

5.1.2. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que
trata o inciso II do art 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5
(cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art 5o S
3o, da Lei n° 8.666, de 1993. ' '

&^ Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão
contratante atestar a execução do objeto do contrato.

5.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação
mencionada no art. 29 da Lei n° 8.666, de 1993.
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5.3.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contrate^ *
deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa n° 3 dfe%6
de abril de 2018. ' T "

v

5.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação^
ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como. por exemplo, obrigação *
financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará
sobrestado ate que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese o prazo para
pagamento miciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando
qualquer ônus para a Contratante.

5.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

5.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.

5.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada
sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou
no mesmn nr^n *nr*^ta sua defesa 0 prazo poderá ser Y

5A Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá
eahzar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em
licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como
ocorrências impeditivas indiretas na forma da Lei.

5.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência
da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

5/I0. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

defesa n°S a Pr0CeSS° adminiStratiV0 corresP°"dente, assegurada à contratada a ampla

5.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente até que
se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.

5.11.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF
savopor motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta
relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.

4oVÍ^o° d^P°'l° n° SUbit6m aCima' P°derá a aut°^ade competente, na forma do art.
112 T ," 3-979/2a ólspensar a apresentação de documentação de regularidade fiscal ou
trabalhista (salvo a comprobatória de regularidade com a Seguridade Social) de forma
excepcional e justificada, no caso de haver restrição de fornecedores ou prestadores de

5.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

^ ?da re9ularmente °Ptan'e P^o Simples Nacional, nos termos da Lei
-h H1 ^ 2°06' nâ° SOfrerá a retenÇâ° tribUtária qUant° a°S ""!*»** "abrang,dos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à

CNPJ/MF: 16.444.8^000^0i ganida José Balbino de Souza, s/n, Centro, Sobradinho/BA.
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áríÒfavnrlHtÇ T ^ d°CUment0ário favorecido previsto na referida Lei Complementar a°

í eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido

Contratante Jr.7« TT ^ C°nvenCÍOnado que a taxa de compensação financeira devida pela
contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela
a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I=(TX) (6/100

365

1 = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%

6. CLÁUSULA SEXTA- REAJUSTE

6.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a
apresentação das propostas.

6.1.1. Dentro do prazo de vigência deste contrato e mediante solicitação da contratada os

SS?^atad°S P°derâ0 S°frer re3jUSte apÓS ° interre9n° de um ano, aplicando-se o índice
IPCA7IBGE exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da
anualidade.

6.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir
dos efeitos financeiros do último reajuste.

6.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à
CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a
apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente
sempre que este ocorrer.

6.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

6.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela
legislação então em vigor. K

6.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
ofical, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

6.7. O reajuste será realizado por apostilamento.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO

7.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.

CNPJ/MF: 16-444.80*0001-10^Avenida José Ba^ino de Souza, s/n, Centro, Sobradinho/BA.
CEP. 48.925-000 - sobradinho.licitacao@gmail.com



^HIÍ-Ítaííe-d,ü'erá GfetUar 3 entrega dos produtos em aíé 72 (seterlta e duas) horas após a
sohctaçao of.c.al da secretaria, sendo o objeto conferido e atestado pelo órgão solicitante

8 5. O_ produto deverá ser entregue na embalagem original, em perfeito estado sem sinais de

E&ss^srjssrsem inadequação d ã
te tens'0 ^ en're9a ° S8rVÍd0r responsável Pel° recebimento deverá observar a validade/garantia

8.7. Caso sejam identificados problemas e/ou discrepâncias em relação às
apresentadas, a Hc.ante vencedora adjudicatária deverá substituir o(s) produtos imed

t^M^^^T SerâoHaceitos,se estiverem Plenamente de acordo com as especificações
exigidas pelo edital deste procedimento licitatórioe seus anexos.

pL0^??0^0"'3 da contratada todas as despesas de embalagem, seguros, transporte carga
e descarga, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários, decorrentes da entrega dos produto

8/10. Os produtos objeto desta contratação deverão ser fornecidos pela CONTRATADA no
endereço mdicado na Ordem de Fornecimento, no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas a

Zoxarifador olrZlT^0'^ Fomecimento' send° ™ descarga, frete e transporte até o
?^f P d° fornecedor' "ue serao acompanhados e fiscalizados por técnicos da

do telefone'^ T<Z'Í™ ^'T* ^T a|endament0 com ° Gerente do Almoxarifado, através
oo telefone (74) 3538 3030, nos horários de 08h00min as 13h00min.

farmacêuticos ^gistrados e produzidos segundo os requisitos de boas práticas

l^lT.n^f e a exfcutar ° obieto des<e contrato, em conformidade com as
s descritas no Anexo I deste instrumento, termos do edital do PE (SRP) n° /2020 e

*etoZ%Z7£Íada Pel- CO,NTRATADA' send° de "«a -*eii responsibirLade^
de forma imediata , caso nao esteja em conformidade com as referidas especificações.

8 14. A CONTRATANTE se reserva o direito de recusar, no todo ou em parte aqueles produtos oue
nao atenderem ao que toou estabelecido no edital do PE (SRP) n° /2020 e no presente contrato
e/ou que nao estejam adequados para o consumo. presente contrato

8.15. Caso haja interrupção ou atraso na entrega dos produtos solicitados a CONTRATAnA
entregara justificativa escrita em até 24 (vinte e quatro) horas contadas do Prazo de ent?ega

CNPJ/MF: 16.444.804/0C,01-10, ^Avenida José Ba«,ino de Souza, s/n, Centro, Sobradinho/BA.
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«™picipalde
8. CLÁUSULA OITAVA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO /f '•• 'sOh, Ç '

8J Os produtos deverão ser entregues de acordo com a(s) Ordem(ns) de Fornecimento exoelás ^^Z * f
pelo Setor de Compras, no Almoxarifado da Secretaria de Infraestrutura e Serv^ MbílSr^ J>

8^2. A Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos encaminhará à licitante vencedora
conforme necessidade e periodicidade por ela determinado, a relação com espedflcacão e
quantitativo de cada produto que deverá ser entregue. especincaçao e

vencedora fará a entrega normalmente,



MUNICIPAL DE
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8 17. Os produtos serão entregues somente à pessoa credenciada peío

com o pedido, a nota fiscal será atestada.

8.18. Todas as despesas relativas às entregas dos produtos, tais como fretes e/ou transòortes
correrão as custas exclusivamente da licitante vencedora. transòortes,

fiel9"./?íS) f°rnecimento<s>> obJeto deste contrato deverá(ão) fazer-se acompanhar da Nota
fiscal/fatura discr.mmativa. contendo o número do item entregue. "Pannar aa Nota

9. CLÁUSULA NONA - FISCALIZAÇÃO

9.1. Nos termos do art. 67 Lei n° 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e
fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a

execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.

9.1.1. O recebimento de material de valor superior a R$ 176.000,00 (cento e setenta e seis mil
reais) será confiado a uma comissão de, no mínimo, 03 (três) membros, designados pela
autoridade competente

9.2 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições
técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da
Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei n° 8 666 de

9.3.0 representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos
unc.onanos eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das

falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as
providencias cabíveis.

10. CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

10.1. São obrigações da Contratante:

10.1.1. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

10.1.2. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta para fins de
aceitação e recebimento definitivo;

10.1.3. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

10.1.4. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada através de
comissão/servidor especialmente designado;

10.1.5. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto
no prazo e forma estabelecidos noEdital e seus anexos;

10.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como pó
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10.3. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e suaV^
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e\
perfeita execução do objeto e, ainda: x

10.3 1. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações prazo e
oca constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota
fiscal, na qual constarão as .ndicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e
prazo de garantia ou validade

10.3.2. substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de
Keferencia, o objeto com avarias ou defeitos;

10.3.3. comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto com a devida

#" comprovação;

10.3.4. manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

10.3.5. indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário
que: J

11.1.1. não assinar o termo de contratoou aceitar/retirar o instrumento equivalente quando
convocado dentro do prazo de validade da proposta;

11.1.2. não assinar a ata de registro de preços, quando cabível;

11.1.3. apresentar documentação falsa;

11.1.4. deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

11.1.5. ensejar o retardamento da execução do objeto;

11.1.6. não mantiver a proposta;

11.1.7. cometer fraude fiscal;

11.1.8. comportar-se de modo midôneo;

11.2. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva em
pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido
injustificadamente.

11.3. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições
de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes em
qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances

11.4. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções-

114.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem
prejuízos significativos ao objeto da contratação;

rnMTo^r05 ^ inadimP|ement0 ou inexecução total do contrato, por culpa exclusiva da
CONTRATADA, caberá a aplicação de penalidade de suspensão temporária do direito de
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com a Administração, além de multa de 10% (dez por cento) do valor Jc&ontrà
tente de rescisão unilateral e demais sanções previstas em Lei'

11.4.3. Nos casos de inexecução parcial dos fornecimentos ou atraso na exeôúEão dos
mesmos, será cobrada multa de 2% (dois por cento) do valor da parte não

co^atuais; "" atraS°' ^ ^^ ^ responsabilidade civit « perdas das garantíaí'
nsao de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade

.... . peía qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de
die qois anos,

11 .^Ocorrida a inadimplência, a multa será aplicada pelo Município de Sobradinho, observando-se
o seguinte.

11.5.1. A multa será deduzida do valor líquido do faturamento da licitante vencedora Caso o
Ira ^J*"™™*0 se>a ins*iente para cobrir a multa, a licitante vencedora será convocada

convocaçToementaÇaO ^ ^ Va'°r' R° PraZ0 dG 1° (deZ) dÍaS| COntado da data da
11.5.2. Não havendo qualquer importância a ser recebida pela licitante vencedora esta será
convocada a recolher o Município de Sobradinho, o valor total da multa, no prazo de 10 (dez)
dias contado a partir da data da comunicação.

11.6. A licitante vencedora terá um prazo de 10 (dez) dias corridos, contado a partir da data de
ciência da aplicação multa, para apresentar recurso ao Município de Sobradinho Ouvida a
fiscalização e acompanhamento do contrato, o recurso será encaminhado a autoridade competente
do Município de Sobradinho, que procederá ao seu exame e tomará as providencias cabíveis
11.7. Em caso de relevação da multa, o Município de Sobradinho se reserva o direito de cobrar
perdas e danos porventura cabíveis em razão do inadimplemento de outras obrigações não
constituindo a relevação novacão contratual nem desistência dos direitos que lhe forem
assegurados.

11.8. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante
a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada
ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

11.9. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções
11.10. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração
administrativa tipificada pela Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013, como ato lesivo à
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à
apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente com
despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.

11.11. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato
lesivo a Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n° 12.846 de 1o de agosto
de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

11.12. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Municipal

OU sem a Dartininarãn de

1113 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do

^:^zEnmdpoderá cobrar °vator remanescente judiciaimente-
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11.14. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administiativo-
que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjud.catário, observando**! o
procedimento previsto na Lei n° 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei n° 9 784 de 1999 V'

11.15. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidadàSa
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração--
observado o princípio da proporcionalidade. ' "

11.16. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF

11.17. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de
Referencia.

11.18. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo
que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o
procedimento previsto na Lei n° 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei n° 9.784, de 1999

11.19. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração
observado o princípio da proporcionalidade.

£ 11 20. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Município.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - RESCISÃO

12.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:

12.1.1. por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII
e XVII do art. 78 da Lei n° 8.666, de 1993, e com as conseqüências indicadas no art 80 da
mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência anexo
ao Edital;

12.1.2. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei n° 8.666, de 1993.

12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.

12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão
administrativa prevista no art. 77 da Lei n° 8.666, de 1993.

12.4.0 termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos
conforme o caso:

%• 12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.4.3. Indenizações e multas.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - VEDAÇÕES

13.1. É vedado à CONTRATADA:

13.1.1. caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;

13.1.2. interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ALTERAÇÕES

14/1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei n° 8.666, de
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14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscin&s
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) dojvaf
inicial atualizado do contrato /"> •

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes tóerão
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. \

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS.

15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas
na Le. n° 8.666, de 1993, na Lei n° 10.520, de 2002 e demais normas federais de licitações e
contratos administrativos e.subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078
de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO

16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato no
Diano Oficial Eletrônico do Município de Sobradinho/BA, no prazo previsto na Lei n° 8.666, de

■ yyo,

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - FORO

17.1. É eleito o Foro da Comarca do Município de Sobradinho/BA para dirimir os litígios que
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela
conciliação, conforme art. 55, §2° da Lei n° 8.666/93.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias
de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.

u s

de. de 20

Responsável legal da CONTRATANTE

Responsável legal da CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

1-

2-
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Estado da Bahia

Prefeitura Municipal de Sobradinh

PARECER JURÍDICO

EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO
LICITAÇÕES E CONTRATOS. PREGÃO
ELETRÔNICO (SRP>. SERVIÇO COMUM.
ANÁLISE JURÍDICA PRÉVIA.
AQUISIÇÃO DE BENS DE CONSUMO
APROVAÇÃO DA MINUTA DE EDITAL.

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 153/2020
PREGÃO ELETRÔNICO N°. 030/2020

Cuida-se de processo licitatório encaminhado pela Divisão de Licitações e Contratos

T°r°™XV™ í Pr°P0Sta dCStÍnada 3 contrataÇão ^ empresa para eventual aquisição
de CONCRETO, visando atender as necessidades do Município de Sobradinho-BA" através
da solicitação expressa da Secretaria Municipal de Infraestrutura e Serviços Públicos que
solicitou abertura de processo licitatório. Tipo: menor preço, julgamento por item A
modalidade de licitação escolhida - o pregão eletrônico - é adequada, em razão do valor
estimado da contratação e da natureza do objeto.

Preliminarmente, considera-se conveniente a consignação de que a presente
manifestação toma por base exclusivamente os elementos que constam nos autos do processo
administrativo em epígrafe até a presente data, e que, à luz do disposto no instrumento
contratual, incumbe a esta Assessona Jurídica, prestar consultoria sob o prisma estritamente
jurídico, nao lhe competindo adentrar em aspectos relativos à conveniência e oportunidade dos
atos praticados no âmbito da Administração Municipal, nem analisar aspectos de natureza
eminentemente técnica ou administrativa.

^ Necessário ainda destacar que esta Procuradoria não tem qualquer
gerencia/responsabilidade sobre as cotações e valores apresentados no presente procedimento
licitatório. Cabe assim, tão somente, à Secretaria contratante certificar a adequação dos valores
cotados a realidade do mercado local.

Cumpre destacar, de igual modo, que a minuta de edital apresentada atende aos
dispositivos legais estabelecidos à espécie.

Por isso, em atendimento ao disposto no art. 38, inc. VI c/c Parágrafo Único da Lei de
Licitações, n . 8.666/93 e suas alterações posteriores, esta Procuradoria Municipal aprova a
minuta do edital, seus anexos e a tramitação processual administrativa do procedimento m foco

S.M.J. é o Parecer!

Sobradinho/BA, 06 de novembro de

Hélder Luiz Ereitas Moreira

Procurador Geral do Município
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„=„ . SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA E ADMINISTRAÇÃO
DEPARTAMENTO DEGESTÃO DE CONTRATOS, DE BENS ESERWCOS * - ^

DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS *ll™ÇOfc I-, vQi

PREGÃO ELETRÔNICO (SRP) N° 030/2020
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 153/2020

EstTd?LPRabhfo°^r/lCOn^ <ue ° MUNICÍPIO DE

Decreto n 10

Balbino de Souza, s/n°, Centro, Sobradinho/BA - CEP: 48 925-000 realizará licita

SP^b r"8 ?REGÂa " f°rma ^ETRÔNÍcA^rcnS^e
Lei n° 10 520> de 17 de Julh° de 2002, do

^^^^^^;-"—mente, a Lei „ 8,66,

Data da sessão: 18/11/2020

Horário: 09:00 (nove horas) - Horário de Brasília

Item 01 - COTA PRINCIPAL - AMPLA CONCORRÊNCIA
Item 02 ■ COTA RESERVADA DO ITEM 01 - COTA PARA CONTRATAÇÃO ME e EPP (25%)

1. DO OBJETO

decoíjrRFTnJÇ0 é a eSC°'ha da proposta mais vantaJ0Sa P-™ ade CONCRETO, v,sando atender as necessidades do Município de Sobradinho-BA
conforme cond.coes, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1 -2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência
facultando.se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço do item observadas as
exigencas contas neste Edital e seus Anexos quanto às especLcôes do objeto

1
2. DO REGISTRO DE PREÇOS

como
3. DO CREDENCIAMENTO

l'L- ■ ° Credenciament0 é o nível básico do registro cadastral no SICAF que permite a
partopaçao dos mteressados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eleirônica

3£ O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal no

SS5KS3B3£'Er£í —~ ""

licitacao@gmail.com



^L. « h Credenciamento Junt0 ao P«WBdor do sistema implica a responsabilidade £l-
hctante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realizí
das transações inerentes a este Pregão.

3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas'...,
como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos"

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso
indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

3"5 c.^* E É d6 responsabilidade d0 cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais
no SICAF e mante-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação devendo
proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção
ou aqueles se tomem desatualizados.

3.5.1.A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação
no momento da habilitação

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO.

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível
com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de

ccícíSIIf"*0 Uníficad0 de Fornecedores - SICAF, conforme disposto no art. 9o da IN
SEGES/MP n° 3, de 2018.

4.1.1.Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema.

4.1.2. Para o itemOl correspondente a 75% (setenta e cinco por cento) da quantidade
do produto objeto da licitação, destinado à participação dos interessados que
atendam aos requisitos deste edital.

4.1.1.0 item 02 decorrente da divisão do item 01. O item 02 refere-se à cota de 25%
(vinte e cinco por cento) para participação exclusiva de Microempresa (ME) e
Empresas de Pequeno Porte (EPP), em atendimento ao inciso III do art 48 da Lei
Complementar n° 123/2006.

4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de
pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei n° 11.488, de

2007 para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor
individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar n° 123, de 2006.

4.3. Não poderão participar desta licitação os interessados:

4.3.1. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos na
forma da legislação vigente;

4.3.2. que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

4.3.3. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes
expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9o da Lei n° 8.666, de

4.3^5. que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo
de dissolução ou liquidação;
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CEP. 48.925-000 - sobradinho.iicitacao@gmail.com
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4.3.6.

4.4.

C

entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;

4.3.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público -
nessa condição (Acórdão n° 746/2014-TCU-Plenário).

Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará "sim" ou'
campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:

4 4 1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3o da Lei Complementar n°

l ao Üo6> eSíand° aPta 3 USUfrUÍr d° tratament0 favorecido estabelecido em seus

4.4.1.1. nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas
de pequeno porte, a assinalação do campo "não" impedirá o
prosseguimento no certame;

4.4.1.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para
microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo

■nao" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento
favorecido previsto na Lei Complementar n° 123, de 2006, mesmo que
microempresa, empresa de pequeno porte.

que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus4.4.2.

anexos;

4.4.3.que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta
apresentada está em conformidade com as exigências editalícias;

14A ♦ ,qU! ?XÍStem fat°S im>editivos Para *™ habilitação no certame, ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

4.4.5 que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e nao emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos na
condição de aprendiz, nos termos do artigo T, XXXIII, da Constituição;

4.4.6. que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução
Normativa SLTI/MPn0 2, de 16 de setembro de 2009.

4.4.7 que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1o e no inciso III
ao art. 5U da Constituição Federal;

4A8. que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento

tT Pr6VÍSta em l6Í Para Pessoa com deficiência ou para reabilitado da
ST? °? 6 qUe at6ndam àS re9raS de acessibilidad* Pastas na legislação
conforme disposto no art. 93 da Lei n° 8.213, de 24 de julho de 1991.

de quaiquer

PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com
os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a deserdo do obet°
tdd0°:rB ate a data e ° ^*MM, para aba*™ da sessão publcl

quando, então, encerrar-se-a automaticamente . fitana HO «.,„ dessa documentaçPão

CNPJ/MF: 16 ^■
^ José B^bino de Souza, s/n, Con.ro, SObradinho,BA.
- sobradinho.hcitacao@gmail.com



f-Li ° enVÍ° da proposta' ac°™Panhada dos documentos de habilitação exigidos
Edital, ocorrera por meio de chave de acesso e senha. «xigraos

*""' * aPreSentar 0S docu™ntos de habilitação Ú
" ^^ ^"^ °^ de aCesso aos dados

5.3.

constem d

dos sistemas.

5.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a
documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de re^ndade fiscal e
trabalhista, nos termos do art. 43, § 1° da LC n° 123, de 2006. eguianaaae fiscal e

sessão DúbtTrt a°.liCÍ'ante acomPanhar a* °Perações no sistema eletrônico'durante a
sessão pubUca do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios
d,ante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão

5'6' dÒtumapnelU h t Ü,>Sâ- PÚb'iCa' °S 'iCÍtanteS P°dera0 retirar ou substituir adocumentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;

5.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as

nlaS3^6?nt3daS' ° qU6 S°mente °emwá apÓS a realizaÇâ0 dos P^edimentos denegociação e julgamento da proposta.

5.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado

=^?nsír- avaliaçâo do pre9oeiro e para acess°

irônico,
6.1.1.

6.1.2.

6.1.3.

6.1.4

6.2.

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

dde

Valor unitário e total do item;

Marca;

Fabricante;

Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à

° d° Herm° ^ ReferênCÍa: ÍndÍCand°' n° <Ue for aP|icá-t o modTló praz
ou de garant.a, número do registro ou inscrição do bem no órgão
uando for o caso; 9competente, quando for o caso;

Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

6.3.1.Será verificado a conformidade de cada proposta com os requisitos do edital

1™*™° 7°' COm °s Pre«os c°™t<« "O mercado ou fixados por órgão
competente, ou amda com os constantes do sistema de registro de preços

^S^ídamente r69ÍStradOS ^ ^ dS JU'9ament0 ^Z
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data de sua"

^Pnni^H ri 6Vem reSpeitar 0S Preços máximos estabelecidos nas normas deregenca de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas ^

6.6.1.0 descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos
contratados pode ensejar a fiscalização dos órgãos de controle externos e após o
devido processo legal, gerar as seguintes conseqüências: assinatura de prazo para
a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art
71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e
da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a
ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

Íances abertura da sessa* classíficação das propostas e formulação de

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública por meio de sistema
eletrômco, na data, horário e local indicados neste Edital.

L ° P29°eT VerifiCará 3S Pr°P0StaS ^sentadas, desclassificando desde logo
'am m confomidade «" °= requisitos estabelecidos neste Edrtal

°U nâ° aPreSentem " e*?^™ '-nicas exigidas no Terrno'

7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

I£L, h A de'classlfica<?â0 sera semPre fundamentada e registrada no sistema, com
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

seu iui9ament°

r :^maticamente as propostas ciassificadas'

oslitantes0 SÍS'ema diSP°nibi'Í2ará Camp0 próPrí° ** mensagens entre o Pregoeiro e

!frm. H lniCifa a etapa c°^Petitiva, os Iicitantes deverão encaminhar lances exclusivamente

ZZZÍZTZT^send0 imediatamente informados do-—~
7.5.1. o lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item

listrado p°,oí^ 'anCe de Val0r infá- a° ultimo por ele ofertado



melhor oferta deverá ser R$ 2,00 (dois reais), nos termos do artigo 31, parágrafo único tiá
Decreto n° 10.024, de 20 de setembro de 2019 S

6.9 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto" Ui
que os licrtantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. ' \o-

nrorrrt ^^ ^ ^^'^ *** ÚUTa^° de ^ mÍ™t0S * aP°S ÍSSO, Ser
pro rogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois
minutos do período de duração da sessão pública.

6.11 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de
do«s minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período
de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

6.12 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão
publica encerrar-se-á automaticamente.

6i1lnH iEncerrada a fase comPet'tiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema
1 í ° ^gOe!r°; assessorado Pela eWe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da
sessão publica de lances, em prol da consecução do melhor preço.

7.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebido e registrado em primeiro lugar.

üf dnuamDrUHante ° transcurso da sessã0 PúbIica- os licrtantes serão informados, em tempo
real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

Prloão oülmr^^0^0 C°m ° Pre9OeÍr0' n° deCOrrer da etaPa ^petitiva do
larfces °° P permanecer acessíve' aos licitantes para a recepção dos

7-17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo
supenor a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somene apô decolas

^^s^::-raçào do fato pei° pi
seus

7.19.

x°osCrrtérÍ° ** ÍUlQament° ad°tad° Será ° menorPr^ conforme definido neste Edital

Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

Íten$ nâ° exclusivos Para Participação de e empresas

s.

2
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prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação
para tanto. v v ^

7_23. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desU ou
não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempUa e
empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento)Sna c.c
ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subiten>--V '
anterior.

7.24. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas
de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores será
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar
meinor oferta.

7.25. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances) ou entre
lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

7.26. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será
aquele previsto no art. 3o, § 2°, da Lei n° 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência
sucessivamente, aos bens produzidos:

7.26.1. no pais;

7.26.2. por empresas brasileiras;

7.26.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnoloqia
no País; a

7.26.4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista
em lei para pessoa com deficiência a ou para reabilitado da Previdência Social e
que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação.

7.27 Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico
dentre as propostas ou os lances empatados.

7.28. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o
melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições
diferentes das previstas neste Edital.

7.28.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada
pelos demais licitantes.

7.28.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que no prazo de 03
(três) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a
negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos
complementara, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste
Edital e já apresentados.

7.29.

proposta.
Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da

CNPJ,MF: ,6.444.804»001-10, ^Avenida, JoséJBalbino de Souza, s/n, Cen.ro, Sobradinho/BA.
i*bF. 48.925-000 - sobradinho.licitacao@gmail.com
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8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. . jf, ■/;• fo

IL ■ , Encerrada a etapa de ne9ociação, o pregoeiro examinará a proposta classificadaíél >^í~
primeiro lugar quanto a adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação^ ^^
máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto
parágrafo único do art. 7o e no § 9o do art. 26 do Decreto n.° 10.024/2019.

8.2. O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na suap erá incluir na sua

ZT^mTT ContríbuiÇões Previstas ™ art 176 da Instrução Normativa RFB n.
971, de 2009, em razão do disposto no art. 184, inciso V, sob pena de desclassificação.

83. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final
superior ao preço máximo fixado (Acórdão n° 1455/2018 -TCU - Plenário), desconto menor do
que o mínimo exigido ou que apresentar preço manifestamente inexequível.

8.3.1.Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e
salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato
convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando
se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante para os
quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

8.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios
que fundamentam a suspeita;

8.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de
d.l.genaas, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá
ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro hora* de
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;

8.6. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento dinital complementar
por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo deO3 (três) horas sob pena
de não aceitação da proposta.

8.6.1 É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

8.6.2.Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os
W contenham as características do material ofertado, tais como marca modelo
tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a'exemplo
de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico ou se for
o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu

ultenor envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta,

8.7. se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará
proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificado

a

nOvadata.HhVTdO neCeSSÍdade' ° Pre9°eiro suspenderá a sessão, informando no "cAef a
nova data e horário para a sua continuidade.

° Pregoeira poderá encaminhar, Por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao
T^7::T °- '^ ma'S VantaJ0S0' C°m ° fim de neS°Ciar a obtenção de' melhor, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.

8.9.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à
^^^^^^^^ preço melhor.

CNPJ/MF: 1W^^S^hW?d,Souza, s/n, Centro, Sobradinho/BA.
- sobradmho.licitacao@gmail.com
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8.9.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acortmáhhad
pelos demais licitantes. *..-*«.

Nos itens não exclusivos nara a n=»rti/-ina,-ã^ a* «,;„ _ !_;> "^nZ» f na° eXC'USIV0S Para a ParticiPaÇã0 de microempresas e eUresas d
pequeno porte sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à
subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate fictfr
previsto nos artigos 44 e 45 da LC n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida'
se íor o caso. '

81 \ K^nCfr!da a análÍSe qUant0 à aceitaÇã0 ^ P^posta, o pregoeiro verificará a
habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital.

9. DA HABILITAÇÃO

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da
C proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento

das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça
a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes
cadastros:

a) SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS mantido pela
Controladona-Geral da União (www.portaldatransparencia qov br/ceisV

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça
(www.cni.ius.br/improbiriade adm/nnnsultar requerido php\

d)^ll!nÍdÒne°S 6 ° Cada$tr° lntegrad0 de Condenações por Ilícitos Administrativos
, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU;

9.1.1.Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das
consultas das alíneas "b", "c" e "d" acima pela Consulta Consolidada de Pessoa
Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/)

9.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e
também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429 de 1992 que
prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade
administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de
pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

9-1.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de
Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se
houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de
Ocorrências Impeditivas Indiretas.

9.1.2.2 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários
linhas de fornecimento similares, dentre outros.

9.1.2.3.- O licitante será convocado para manifestação previamente á sua
desclassificação.

9.1.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante
inabilitado, por falta de condição de participação.

CNPJ/MF: le.^.ao^OOOl.iOAvenidaJoséBa^ínode Souza, sM, Centro, Sobradinho/BA.
.licitacao@gmail.com



9.1A No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual
ocorrenaa do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123 foi ''
2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da propcLá
subsequente. K f

9.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do licitantes será verificada por
meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos em relação à habilitação jurídica à
regulandade fiscal e trabalhista, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica
conforme o disposto na Instrução Normativa SEGES/MP n° 03, de 2018.

■ QcAc^m o'nSaía de habilitaÇã0 Prevista ™ Instrução Normativa
SEGES/MP n° 03, de 2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às
condições exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à
data prevista para recebimento das propostas;

9.2.2.É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF
Cparaque estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar

em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação
atualizada. v

9.2.3.0 descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante exceto se
a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro
lograr êxito em encontrar a{s) certidão(ões) válida(s), conforme art 43 53° do
Decreto 10.024, de 2019. '

9.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação comelementares
necessários a confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante
será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo deO3 (três)
horas, sob pena de inabilitação.

9.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à
integridade do documento digital.

9.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes
salvo aqueles legalmente permitidos.

C9.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o
hertante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em
nome da matriz.

9.6.1.Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de
números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS quando for
comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições

».f. ^ssalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste
tdrtal, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:

9.8. Habilitação jurídica:

mÜtLh. *° °aS0,de,empresári0 individual: ™<=rição no Registro Público de Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

CNPJ,MF: 16^^0,4102AvenidaJosé Salino de Souza, s/n, Cen.ro, Sobradinho/BA.
i-tp. 48.925-000 - sobradmho.licitacao@gmail.com
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9.8.2. Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da
Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condiciona^
a verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; , J\.

9.8.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabiídide
limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor devidarrufrite
registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento
comprobatório de seus administradores;

9.8.4. inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera com
averbaçao no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal
filial ou agência;

9.8.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil
das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos
seus administradores;

9-8.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor com a
ata da assembléia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que
trata o art. 107 da Lei n° 5.764, de 1971;

9.8.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País'
decreto de autorização;

9.8.8. Decreto de autorização, no caso de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido
pelo orgao competente, quando a atividade assim o exigir.

9.8^9. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações
ou da consolidação respectiva;

Regularidade fiscal e trabalhista:

9.9.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no
Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

9.9.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do
Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos
os créditos tnbutários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n°
1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral
da Fazenda Nacional.

9.9.3.

(FGTS);
prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço

9.9.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa nos
termos do Titulo Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada peloiecreto-Le
n° 5.452, de 1o de maio de 1943;

9 9.5 prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio

contratai ^ ^^ *° ^ ^ * aÜVktade e C°mpatível COm ° <***>
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9.10.1.4 Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser
acompanhados da última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo

ÍLt > f4' ^ 1971' °U de Uma dedaraçâ0' sob as >enas <a lei, de quetal auditoria nao foi exigida pelo órgão fiscalizador.

nhtl2 a / Comprovaçâo da situa?â0 ^anceira da empresa será constatada mediante
obtenção de mdices de Liquidez Gera. (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Cor ene
(LC), supenores a 1 f um) resultantes da aplicação das fórmulas

LG= -Ativo Circu|ante + Realizável a Longo Prazo
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Ativo Total

LC =

assivo Circulante + Passivo Não Circulante

Ativo Circulante

9.9.6. prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domiciliou' .D
sede do hcitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; j.2 >^

9.9.7^ caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relaciokftos
ao objeto lictatono, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda
Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei conforme
dispõe o art. 13 da Instrução Normativa SEGES/MP n°. 003/2018;

9.9.8. caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa
ou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para
efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma
restrição, sob pena de inabilitação.

Qualificação Econômico-Financeira

9-10.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social já
exig.veis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da
empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo
ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data
de apresentação da proposta;

9.10.1.1 No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será
ex.gido da hcitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte
a apresentação de balanço patrimonial do último exercício financeiro (Art 3o do
Decreto n° 8.538, de 2015); '

9.10.1.2. no caso de empresa constituída no exercício social vigente admite-se
a apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao
período de existência da sociedade;

9.10.1 3 é admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato
social/estatuto social, conforme entendimento do TCU - Acórdão n°. 484-12-2007

'cK>
3 \

Passivo Circulante

/Sempresas apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em

eZ G6ral (LG)' S°lvência Geral W eliquidez CorLte
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(LC), deverão comprovar, considerados os riscos para a Administração, e, a critério da

autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido mínimo de 10% (do?

por cento)do valor estimado da contratação ou do item pertinente. J*
> ~v

9.11. Qualificação Técnica / .£ -

1.2
9.11.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características^*

quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou cohfo item

pertinente, por meio da apresentação de atestados fornecidos por pessoas v

jurídicas de direito público ou privado.

9.11.1.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados

deverão dizer respeito a contratos executados com as seguintes

características mínimas:

9.11.1.1.1. Nome do contratado e do contratante;

9.11.1.1.2. identificação do signatário;

9.11.1.1.3. deve ser apresentado em papel timbrado da pessoa jurídica

contratante;

9.11.1.1.4. deve indicar os prazos das atividades executadas ou em

execução pela licitante

9.12. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006,

estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e

municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis
do último exercício.

9.13. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede

que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja

declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.

9.13.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à
fase de habilitação.

9.14. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como
microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma

restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no
prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O

prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando

requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.

9.15. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior
acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo

facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem
de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade
cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o
mesmo prazo para regularização.

9.16. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos o
Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a continuidade
da mesma.

9.17. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o
estabelecido neste Edital.
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9.18. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, fertf

havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do emp|ts ^v^ £ >
ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes ^^V
estabelecida para aceitação da proposta subsequente. \ v">c*

9.19. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro

item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é,

somando as exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e

assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.

9.19.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a

inabilitação recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s)

seja(m) suficiente(s) para a habilitação do licitante nos remanescentes.

9.20. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante
será declarado vencedor.

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de

03 (três) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:

10.1.1. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via,

sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e

as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.

10.1.2. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante
vencedor, para fins de pagamento.

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração

no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for
o caso.

10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca,

modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada, devendo observar todas

as exigências do item 8 deste Edital e do respectivo Termo de Referência.

10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o vafor unitário em
algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5o da Lei n° 8.666/93).

10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global,

prevalecerão os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os
valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos.

10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital,
sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a
mais de um resultado, sob pena de desclassificação.

10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo
considerada aquela que não corresponda ás especificações ali contidas ou que
estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.

10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos
complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação.
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11. DOS RECURSOS ^

11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trafcShistá0'
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o^sjso, ser
concedido o prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste èuntenção

de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer

por quais motivos, em campo próprio do sistema.

11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a

existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso,
fundamentadamente.

11.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas

verificará as condições de admissibilidade do recurso.

11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer
importará a decadência desse direito.

11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de

03 (três) dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais

licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também

pelo sistema eletrônico, em outros 03 (três) dias, que começarão a contar do término do

prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos
indispensáveis à defesa de seus interesses.

11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de
aproveitamento.

11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no
endereço constante neste Edital.

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos

anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria

sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele
dependam.

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o
licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente
ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1° da LC n°

123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente
posteriores ao encerramento da etapa de lances.

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a
sessão reaberta.

12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), e-mail, de
acordo com a fase do procedimento licitatório.

12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no
SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.
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13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por atolíé
Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a reg

decisão dos recursos apresentados.

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade
competente homologará o procedimento licitatório.

wí.

c

14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

14.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.

15. DA GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS

15.1. Não haverá exigência de garantia contratual dos bens fornecidos na presente
contratação.

16. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

16.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 05 (cinco) dias
úteis dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de
Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

16.2. Alternativamente ã convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a
assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para
assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meto
eletrônico, para que seja assinada e devolvida no prazo de 02 (dois) dias úteis dias, a
contar da data de seu recebimento.

16.3. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de
Preços poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s)
hcitante(s) vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito.

16.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o
registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante
vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços reqistrados e
demais condições.

16.4.1. Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que
aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na
seqüência da classificação do certame, excluído o percentual referente à margem
de preferencia, quando o objeto não atender aos requisitos previstos no art 3o da
Lei n° 8.666, de 1993;

17. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE
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17.1. Após a homologação da licitação, a critério da Administração, em sendo

contratação, será firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente! \ ^JffcTSÍ £

17.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da datá-de sua .^s* '
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, ^l'~
conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

17.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade
para a assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a

Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite daAdjudicatária,

mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio
eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 02 (dois) dias úteis, a
contar da data de seu recebimento.

17.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual
período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

17.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa
adjudicada, implica no reconhecimento de que:

17.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios
ali estabelecida as disposições da Lei n° 8.666, de 1993;

17.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e
seus anexos;

17.4. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos
artigos 77 e 78 da Lei n° 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos
artigos 79 e 80 da mesma Lei.

17.5. O prazo de vigência da contratação ficará adstrita ao respectivo crédito orçamentário
exceto quanto as hipóteses previstas no art. 57 da Lei Federal n°. 8.666/93, aplicada
subsidianamente, prorrogável nos termos da lei, conforme previsão no instrumento
contratual ou no termo de referência.

17.5.1. A vigência do contrato poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que
as despesas referentes à contratação sejam integralmente empenhadas até 31 de
dezembro, para fins de inscrição em restos a pagar, conforme Orientação
Normativa AGU n° 39, de 13/12/2011. *■

17.6. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para
identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão
ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências
impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa n° 3 de 26
de abril de 2018, e nos termos do art. 6o, III, da Lei n° 10.522, de 19 de iulho de 2002
consulta prévia ao CADIN.

17.6.1. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de
contrato, e o fornecedor não estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu
cadastramento, sem ônus, antes da contratação.

17.6.2. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá
regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis
sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos.

17.7. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a
comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser
mantidas pelo lícitante durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preços.
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17.8. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação

consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, |L

Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais,

cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de

classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a

proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o

contrato ou a ata de registro de preços.

18. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL

18.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as

estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital.

19. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO

19.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no

Termo de Referência

20. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

20.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de
Referência.

21. DO PAGAMENTO

21.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo
a este Edital.

22. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

22.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 10.520, de 2002, o
licitante/adjudicatário que:

22.1.1. não assinar o termo de contratoou aceitar/retirar o instrumento equivalente,
quando convocado dentro do prazo de validade da proposta;

22.1.2. não assinar a ata de registro de preços, quando cabível;

apresentar documentação falsa;

deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

ensejar o retardamento da execução do objeto;

não mantiver a proposta;

cometer fraude fiscal;

comportar-se de modo inidôneo;

22.2. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de
reserva, em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o

compromisso assumido injustificadamente.

22.3. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os
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licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento dá $áse d
lances. |V,

22.4. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminais nos
subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às
seguintes sanções:

22.4.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não

acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação;

22.4.2. Nos casos de inadimplemento ou inexecução total do contrato, por culpa

exclusiva da CONTRATADA, caberá a aplicação de penalidade de suspensão

temporária do direito de contratar com a Administração, além de multa de 10% (dez

por cento) do valor do contrato, independente de rescisão unilateral e demais

sanções previstas em Lei;

22.4.3. Nos casos de inexecução parcial dos fornecimentos ou atraso na execução

dos mesmos, será cobrada multa de 2% (dois por cento) do valor da parte não

executada do contrato ou fase em atraso, sem prejuízo da responsabilidade civil e
perdas das garantias contratuais;

22.4.4. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou
unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua
concretamente, pelo prazo de até dois anos;

22.5. Ocorrida a inadimplência, a multa será aplicada pelo Município de Sobradinho,
observando-se o seguinte:

22.5.1. A multa será deduzida do valor líquido do faturamento da licitante vencedora.
Caso o valor do faturamento seja insuficiente para cobrir a multa, a licitante
vencedora será convocada para complementação do seu valor, no prazo de 10
(dez) dias, contado da data da convocação.

22.5.2. Não havendo qualquer importância a ser recebida pela licitante vencedora,
esta será convocada a recolher o Município de Sobradinho, o valor total da multa!
no prazo de 10 (dez) dias contado a partir da data da comunicação.

22.6. A licitante vencedora terá um prazo de 10 (dez) dias corridos, contado a partir da data
de ciência da aplicação multa, para apresentar recurso ao Município de Sobradinho
Ouvida a fiscalização e acompanhamento do contrato, o recurso será encaminhado a
autoridade competente do Município de Sobradinho, que procederá ao seu exame e
tomará as providencias cabíveis.

22.7. Em caso de relevação da multa, o Município de Sobradinho se reserva o direito de
cobrar perdas e danos porventura cabíveis em razão do inadimplemento de outras
obrigações, não constituindo a relevação novação contratual nem desistência dos direitos
que lhe forem assegurados.

22.8. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida
sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados"

22.9^ A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções
22.10 Se. durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de

infração administrativa tipificada pela Lei n° 12.846, de 1o de agosto de 2013 como ato
lesivo a admimstração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo
necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à
autondade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a
eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de
Responsabilização - PAR.
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22.11. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradall >. _*_, .,
como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei ri» * ^^T*>
12.846, de 1o de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa '**" áf/

22.12. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos . V^ '
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos á
Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com
ou sem a participação de agente público.

22.13. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela
conduta do licitante, o Município ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente
judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.

22.14. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário,
observando-se o procedimento previsto na Lei n° 8.666, de 1993, e subsidiariamente na
Lei n° 9.784, de 1999.

22.15. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado
à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

22.16. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

22.17. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo
de Referência.

22.18. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário,
observando-se o procedimento previsto na Lei n° 8.666, de 1993, e subsidiariamente na
Lei n° 9.784, de 1999

22.19. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado

à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
22.20. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Município.

23. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA

23.1. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços
ao valor da proposta do licitante mais bem classificado.

23.2. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado
do certame em relação ao licitante melhor classificado.

23.3. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do
licitante vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual
apresentada durante a fase competitiva.

23.4. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas
contratações e somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a ata ou
tenha seu registro cancelado nas hipóteses previstas nos artigos 20 e 21 do Decreto n°

24. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

24.1 Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública
qualquer pessoa poderá impugnar este Edital.

CNPJ/MF: 16.444.804/0001-1C..^Avenida José Balbino de Souza, s/n, Centro, Sobradinho/BA.
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24.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica pelo/:
sobrad.nho.lic.tacao@gmail.com, ou por petição dirigida ou protocolada na Dilsí
ücitaçoes/Departamento de Gestão de Contratos, de Bens e Serviços/Secretaria Munli
Fazenda e Administração r""J!—■ *■- '-? «...._ ™

-000.

de

de

24.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e
seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteiscontados da data
de recebimento da impugnação.

24.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do
certame.

24.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser
enfados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da
sessão publica, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital.

24.6.^ O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 02 (dois) dias
úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais
aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.

24.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos
no certame.

24.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e
deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

24.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e
vincularão os participantes e a administração..

25. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

25.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

25.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para
° Pnmeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que
não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.

25.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública
observarão o horário de Brasília - DF.

25.4 No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade
jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos
atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

25.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

25.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da
Administração, o principio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

25.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório

CNPJ/MF: 16.444 804/0001 ic,.^Avenida JoséBalbino de Souza, s/n, Cen.ro, Sobradinho/BA.
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25.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á oidíá

do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em diasW
expediente na Administração.

25.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento

do licrtante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da

isonomia e do interesse público.

25.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais

peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

25.11. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço

eletronicowww.comprasnet.com.br e no site oficial da Prefeitura Municipal de Sobradinho
(http://www.sobradinho.ba.gov.br/).

25.12. O Edital e seus Anexos poderão ser lidos e/ou obtidos através do e-mail

<sobradinho.edital@gmail.com>, devendo ser solicitado nos dias úteis, no horário das

07:00 (sete horas) às 13:00 (treze horas), ou pelo "WHATSAPP" do setor de licitações da

PMS (74) 98843-8456, e ainda podendo ter informações através do telefone 74 3538-3030 ou

(74) 98843-8456 - WHATSAPP do Setor de Licitações.

25.13. Os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos

interessados nos dias úteis, no horário das 07:00 (sete horas) às 13:00(treze horas).

25.14. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

25.14.1. ANEXO I - Termo de Referência

25.14.2. ANEXO II - Quadro de Quantitativo e Especificações Mínimas do(s) Item(ns)

25.14.3. ANEXO III - Modelo de proposta de preços

25.14.4. ANEXO IV - Minuta de Ata de Registro de Preços

ANEXO V - Minuta de Termo de Contrato.

Sobradinho/BA, em 05 de novembro de 2020.

Thacia i&rkría Silva Mangabeira
Pregoeira OficiaHIo Município

Decreto Municipal n°. 055/2020

25.14.5.
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SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA E ADMINISTRAÇÃO

DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE CONTRATOS, DE BENS E SERVIÇOS
DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS

PREGÃO ELETRÔNICO N° 030/2020
PROCESSO ADMINISTRATIVO N°. 153/2020

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA

1. DO OBJETO

1.1. Aquisição de CONCRETO, visando atender as necessidades do Município de
Sobrad.nho-BA, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento:

C
Concreto usinado com slump 12 ±2 bO-b1/ fck=35mpa

1.1.1. Será destinada uma cota de 25% (vinte e cinco por cento) do produto
(CONCRETO) para participação exclusiva de Microempresa (ME) e Empresas de
Pequeno Porte (EPP), em atendimento ao inciso Ml do art 48 da Lei
Complementar n° 123/2006, sendo destinada a cota restante para a ampla
participação.

2. JUSTIFICATIVA:

H f°rneCÍd° é í*lizado ra construÇâo civil P*™ a manutenção de vias públicas,
d3S VÍaS' VÍSand0 «*~ <*«» transtomosPem todo

«®trutu.ras.<lue se usa o concreto usinado já ultrapassou o limite da vida útil e se faz
aqUISIÇa° d°S pr°dut0S Objeto deste Termo de Referência para resábelecer a

^8* daS referidaS eStmt td ^^í l
p TÁ ° Municíp^. de Sobradinho com o intuito de reformar e reestruturar seus bens
e de domínio publico sente a necessidade realizar melhorias, pois os mesmos

para maml t^s^m cann?° d° J,*™ ™ dePreciando e desgastando, sendo imperiosa a intervenção
podem sefríatizate Ç US° ' COnServaçâo Também há Captações e reestruturações que

co!s.^an^ndo.nfaíe,nderKas necessidades operacionais dos serviços públicos. Assim,
considerando todos os aspectos, ha a necessidade da aquisição, sendo o material insumo
indispensável no atendimento ao interesse público. ".menai insumo

a contratacao de emPresa para eventual fornecimento de concreto pois tal

sobradinho.licitacao@gmail.com
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3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

id3.1 A descrição da solução como um todo, abrange a aquisição de CONCRETO, visando atendidas
necessidades do Município de Sobradinho-BA, conforme condições, quantidades e exigêrfcfes
estabelecidas neste instrumento \

3.1.1 Os requisitos da contratação abrangem o seguinte: V

C

3.1.1.1. O licitante deverá informar em sua proposta o valor unitário e total do item,
descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do
Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de
garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o
caso;

3.1.1.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

3.1.1.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam
direta ou indiretamente no fornecimento dos bens.

3.1.2. Será verificado a conformidade de cada proposta com os requisitos do edital
e, conforme o caso, com os preços correntes no mercado ou fixados por órgão oficial

competente, ou ainda com os constantes do sistema de registro de preços os quais
deverão ser devidamente registrados na ata de julgamento, promovendo-se a
desclassificação das propostas desconformes ou incompatíveis (art 43 IV Lei
Federal n°. 8.666/93} ' '

3.1.3. Para fins de habilitação apenas para o item 13, o contratado deverá ser detentor
de Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social já exigíveis
e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa
vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser
atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de
apresentação da proposta;

3.1.3.1. No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigido
da licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, a

apresentação de balanço patrimonial do último exercício financeiro (Art 3o do
Decreto n° 8.538, de 2015);

3.1.3.2. no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a
apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao
período de existência da sociedade;

3.1.3.3. é admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato
social/estatuto social, conforme entendimento do TCU -Acórdão n°. 484-12-2007
- Plenário.

3.1.3.3.1. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser
acompanhados da última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo
112 da Lei n° 5 764, de 1971, ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que
tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador.

3.11.3.5. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante
obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente
(LO), superiores a 1 ( um) resultantes da aplicação das fórmulas:

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

CNPJ/MF: 16-444.804/0001-10^Avenida José Balbino de Souza, s/n, Centro, Sobradinho/BA.
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SG =

LC =

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Ativo Total

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Ativo Circulante

Passivo Circulante

V '-

3.1.3.5.1. s empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos índices
de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar,
considerados os riscos para a Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital mínimo
ou o patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento)do valor estimado da contratação ou do item
pertinente.

c 4. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS

1.2. Trata-se de bem comum a ser contratado mediante licitação, na modalidade pregão em sua
forma eletrônica, por se tratar de objeto comum. '

c
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5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

5.1. Os produtos deverão ser entregues de acordo com a(s) Ordem(ns) de Forne|íâiento
expedidas pelo Setor de Compras, no Almoxarifado da Secretaria MunicfeáL de
Infraestrutura e Serviços Públicos. >

\_

5.2. A Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos encaminhará à licitante vencedora
conforme necessidade e periodicidade por ela determinado, a relação com especificação e
quantitativo de cada produto que deverá ser entregue.

5.3. Ocorrendo a necessidade de entregas extras, a licitante vencedora fará a entrega
normalmente, no prazo indicado.

5.4. A licitante deverá efetuar a entrega dos produtos em até 72 (setenta e duas) horas após a
solicitação oficial da secretaria, sendo o objeto conferido e atestado pelo órgão solicitante;

5.5. O produto deverá ser entregue na embalagem original, em perfeito estado, sem sinais de
violação, aderência ao produto e umidade; sem inadequação de conteúdo e identificadas
às condições de temperatura exigida em rótulo;

5.6. No ato da entrega o servidor responsável pelo recebimento deverá observar a
validade/garantia dos itens.

5.7. Caso sejam identificados problemas e/ou discrepâncias em relação às especificações
apresentadas, a licitante vencedora adjudicatária deverá substituir o(s) produtos
imediatamente;

5.8. Os produtos somente serão aceitos se estiverem plenamente de acordo com as
especificações exigidas pelo edital deste procedimento licitatório e seus anexos.

5.9. Correrão por conta da contratada todas as despesas de embalagem, seguros, transporte
carga e descarga, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários, decorrentes da entreqa
dos produto.

5.10. Os produtos objeto desta contratação deverão ser fornecidos pela CONTRATADA no
endereço indicado na Ordem de Fornecimento, no prazo máximo de 72 (setenta e duas)
horas a contar a partir da emissão da Ordem de Fornecimento, sendo sua descarga frete
e transporte até o Almoxarifado, por conta do fornecedor, que serão acompanhados e
fiscalizados por técnicos da contratante.

5.11. A entrega deverá ser mediante prévio agendamento com o Gerente do Almoxarifado
através do telefone (74) 3538 3030, nos horários de 08h00min as 13h00min.

5.12. Os produtos farmacêuticos registrados e produzidos segundo os requisitos de boas
praticas devem chegar ao consumo do público sem que sofram quaisquer alterações de
suas propriedades nas etapas da distribuição.

5.13. A CONTRATADA obriga-se a executar o objeto deste contrato, em conformidade com
as especificações descritas no Anexo I deste instrumento, termos do edital do PE (SRP)
n .—/2020 e na proposta financeira apresentada pela CONTRATADA sendo de sua
inteira responsabilidade a substituição de forma "imediata", caso não esteia em
conformidade com as referidas especificações.
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5.14. A CONTRATANTE se reserva o direito de recusar, no todo ou em parte aqueles - "G^
produtos que não atenderem ao que ficou estabelecido no edital do PE fiSg

/2020 e no presente contrato e/ou que não estejam adequados para o consurM!

5.15 Caso haja interrupção ou atraso na entrega dos produtos solicitados a
CONTRATADA entregará justificativa escrita em até 24 (vinte e quatro) horas contadas do
prazo de entrega.

5.16. A justificativa será analisada pelo CONTRATANTE que tomará as providências
necessárias para adequação da execução do objeto.

5.17. Os produtos serão entregues somente à pessoa credenciada pelo CONTRATANTE
que procederá a conferência com base no pedido escrito. Caso o objeto da entrega esteja
de acordo com o pedido, a nota fiscal será atestada.

5.18. Todas as despesas relativas às entregas dos produtos, tais como fretes e/ou
transportes, correrão às custas exclusivamente da licitante vencedora.

5.19. O(s) fornecimento(s), objeto deste contrato deverá(ão) fazer-se acompanhar da Nota
fiscal/fatura discriminativa, contendo o número do item entregue.

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

6.1. São obrigações da Contratante:

6.1.1. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

6.1.2. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens
recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta,
para fins de aceitação e recebimento definitivo;

6.1.3. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou
irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou
corrigido;

6.1.4. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada,
através de comissão/servidor especialmente designado;

6.1.5. efetuar o pagamento à Contratadano valor correspondente ao fornecimento
do objeto, no prazo e forma estabelecidos noEdital e seus anexos;

6.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato
bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada de seus
empregados, prepostos ou subordinados.

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

7.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital seus anexos e
sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da
boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

7.1.1. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações
prazo e local constantes no Termo de Referênciae seus anexos, acompanhado da
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respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricaàl
modelo, procedência e prazo de garantia ou validade. 1 >

7.1.2. ^ substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo"
de Referência, o objeto com avarias ou defeitos; . \

7.1.3. comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo
previsto, com a devida comprovação;

7.1.4. manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
licitação;

7.1.5. indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

8. DA SUBCONTRATAÇÃO

11.1 Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

9. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA

9.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa
jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de
habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do
contrato; não haja prejuízo ã execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da
Administração à continuidade do contrato.

10. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DAEXECUÇÃO

10.1. Nos termos do art. 67 Lei n° 8.666, de 1993, será designado representante para
acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências

relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou
defeitos observados.

10.1.1. O recebimento de material de valor superior a R$ 176.000,00 (cento e setenta
e seis mil reais) será confiado a uma comissão de, no mínimo, 03 (três) membros
designados pela autoridade competente.

10.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o
art. 70 da Lei n° 8.666, de 1993.

10 3. o representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos

uncionános eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das
falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para
as providencias cabíveis. H
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11. DO PAGAMENTO

11.1. O pagamento será efetuado até o 10° (décimo) dia úteis, do mês subseò^ente após
a efetivo fornecimento dos produtos objeto do presente Edital e respectivoSor
devidamente comprovada e atestada pelo funcionário responsável da CONTRATANTE.

11.1.1. O recibo (atesto) comprovante do fornecimento dos produtos deverá ser
encaminhado ao seu Setor Financeiro, para a liquidação, devidamente

acompanhada da documentação necessária para que seja efetuado o pagamento
através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente
indicados pelo contratado.

11.1.2. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de
que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até

5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art
5o, § 3o, da Lei n° 8.666, de 1993.

11.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o
órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato.

11.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação
da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos
oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei n° 8.666, de 1993.

11.3.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor
contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução
Normativa n° 3, de 26 de abril de 2018.

11.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como por exemplo
obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência o
pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da
situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

11.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.

11.6. Antes de cada pagamento á contratada, será realizada consulta ao SICAF para
verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.

11.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada será
providenaada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias 'úteis
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser
prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.

11.8 Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração
devera realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de
participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o
Poder Publico, bem como ocorrências impeditivas indiretas na forma da Lei.

11-9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente a
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade
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fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento sl*
ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir-o
recebimento de seus créditos.

11.10. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessáriaV^
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada^ à
contratada a ampla defesa.

11.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize
sua situação junto ao SICAF.

11.11.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF
salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de
alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da
contratante.

11.11.2. Além do disposto no subitem acima, poderá a autoridade competente, na forma do
art. 4°-F da Lei n° 13.979/20, dispensar a apresentação de documentação de regularidade
fiscal ou trabalhista (salvo a comprobatória de regularidade com a Seguridade Social) de
forma excepcional e justificada, no caso de haver restrição de fornecedores ou prestadores
de serviços

11.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável.

11.12.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial de que
faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

11.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha
concorndo, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação
financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da
parcela, e calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX) |= (6/100)

365

1 = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%

12. DO REAJUSTE
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12.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite patNfa c

apresentação das propostas. j? "> °3
í -'ir ^VÍÍm c

12.1.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da cftrifratadaNjT;<dJ %

os preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando- ^V^" !£. È
se o tndice IPCA/IBGE exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas'após a i?

ocorrência da anualidade. \;c'"

12.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

12.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE

pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a

diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA

obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor

remanescente, sempre que este ocorrer.

12.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o

definitivo.

12.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer

forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado

pela legislação então em vigor.

12.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

12.7. O reajuste será realizado por apostilamento.

13. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 10.520, de 2002, o
licitante/adjudicatário que:

13.1.1. não assinar o termo de contratoou aceitar/retirar o instrumento equivalente,

quando convocado dentro do prazo de validade da proposta-

r
^* 13.1.2. não assinar a ata de registro de preços, quando cabível;

13.1.3. apresentar documentação falsa;

13.1.4. deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

13.1.5. ensejar o retardamento da execução do objeto;

13.1.6. não mantiver a proposta;

13.1.7. cometer fraude fiscal;

13.1.8. comportar-se de modo inidôneo;
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p o, o valo

1 •*« (d62) d'as COntado a partir da data da comunicação
13.6. A licrtante vencedora terá um prazo de 10 (dez) dias corridos, contado a partir da data

de crença da aplicação multa, para apresentar recurso ao Município de Sobradinho
*^J ftSCa"ZT° e acomPanhamento do contrato, o recurso será encaminhado a
™ COmPetente d0 MunícíPio ^ Sobradinho, que procederá ao seu exame e
tomara as providencias cabíveis.

13 CTT ! mU"a' ° MuniCÍpio de Sozinho se reserva o direito de
r - 6 Porvent^a cabíveis em razão do inadimplemento de outras

~:r°a reievaçâo novaçso m

13.9.

H * inid°neídade Para licitar ™ contratar com a Administração Pública
iaZ*n T °S m°tiV0S determína"tes da P^ição ou até que seja promovida a
eabihtaçâo perante a propna autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida
sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados-

. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
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13.2. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro ^^"'^"'^N
reserva, em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem .o' DlI >'
compromisso assumido injustificadamente i "5 ' ^%?/ Q *

13.3. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quarto'às ^ "*'
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entreis v£
hcitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de "
lances.

13.4. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos
subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal ás
seguintes sanções:

13.4.1. Advertência por faltas íeves, assim entendidas como aquelas que não
acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação;

13.4.2. Nos casos de inadimplemento ou inexecução total do contrato por culpa
exclusiva da CONTRATADA, caberá a aplicação de penalidade de suspensão
temporária do direito de contratar com a Administração, além de multa de 10% (dez
por cento) do valor do contrato, independente de rescisão unilateral e demais
sanções previstas em Lei;

13.4.3. Nos casos de inexecução parcial dos fornecimentos ou atraso na execução
dos mesmos, será cobrada multa de 2% (dois por cento) do valor da parte não
executada do contrato ou fase em atraso, sem prejuízo da responsabilidade civil e
perdas das garantias contratuais;

13.4.4. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão entidade ou
unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua
concretamente, pelo prazo de até dois anos;

13.5. Ocorrida a inadimplência, a multa será aplicada pelo Município de Sobradinho
observando-se o seguinte:

13.5.1. A multa será deduzida do valor líquido do faturamento da licitante vencedora
Caso o valor do faturamento seja insuficiente para cobrir a multa, a licitante
vencedora será convocada para complementação do seu valor, no prazo de 10
(dez) dias, contado da data da convocação.

13.5.2. Não havendo qualquer importância a ser recebida pela licitante vencedora
esta será convocada a recolher o Município de Sobradinho, o valor total da multa,'
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13.10. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de

infração administrativa tipificada pela Lei n° 12.846, de 1o de agosto de 2013, como ato

lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo
necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à

autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a

eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de
Responsabilização - PAR.

13.11. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas
como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n°

12.846, de 1o de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.
13.12. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à

Administração Pública Municipal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica,
com ou sem a participação de agente público.

- 13>13- Caso ° valor da ™lta não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela
^ conduta do licitante, o Município ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente

judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.

13.14. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário
observando-se o procedimento previsto na Lei n° 8.666, de 1993, e subsidiariamente na
Lei n° 9.784, de 1999.

13.15. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado
á Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

13.16. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

13.17. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo
de Referência.

13.18. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário
observando-se o procedimento previsto na Lei n° 8.666, de 1993, e subsidiariamente na
Lei n° 9.784, de 1999.

13.19. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado
à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

13.20. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Município.

14. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.

141 caSoAdP°S Tá atco;re?P°ndente a Lei Orçamentária vigente, sendo utilizada em
caso de eventual contratação, se tratando o presente TR destinado a instrução de
procedimentos destinado a registro de preços. msiruçao de

15. AS ALTERAÇÕES DESTE TERMO DE REFERÊNCIA

151

bem se
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16. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

16.1. O presente Termo de Referência estabelece, ainda, as seguintes disposições geraisjV'*

a) O Contratado responderá por todos os danos que causar a CONTRATANTE ou a terceiros ioüsi
seus empregados ou prepostos, quando da execução do objeto. ' As>- '

\
b) A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado corri
terceiros, ainda que vinculados à execução do fornecimento.

c) O Contratado obriga-se a manter, durante toda a execução, em compatibilidade com as obrigaçõ
ora assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital.

es
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SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA E ADMINISTRAÇÃO i *
DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE CONTRATOS, DE BENS E SERVIÇOS* *

DIVÍSÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS \ -
\s>-

PREGÃO ELETRÔNICO (SRP) N° 030/2020
PROCESSO ADMINISTRATIVO N°. 153/2020

ANEXO II -QUADRO DE QUANTITATIVO E ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS DOS ITENS

01

02

Concreto usinado com slump 12±2 bO-b1/fck=35mpa

Concreto usinado com slump 12 ± 2 bO-b1/ fck=35mpa
(Item exclusivo para ME EPP - Cota de 25% do Item 01)

tB3BiW

M3

M3

375

125

66354

66354

2-

3-

4-

1- As especificações completas se encontram descritas de forma clara e precisa
no Termo de Referência e anexo II deste edital.

Os itens ofertados devem atender as CONDIÇÕES, DESCRIÇÃO e
CARACTERÍSTICAS, contidas no Termo de Referência e anexos.
Havendo divergência entre o COMPRASNET e o disposto nas especificações
do Edital e no Termo de Referência, prevalecerão as disposições do Edital e
seu Termo de Referência.

Para o item 01 correspondente a 75% (setenta e cinco por cento) da
quantidade do produto objeto da licitação, destinado à participação dos
interessados que atendam aos requisitos deste edital.

5- O item 02 decorrente da divisão do item 01.

5.1. O item 02 refere-se à cota de 25% (vinte e cinco por cento) para
participação exclusiva de Microempresa (ME) e Empresas de Pequeno Porte

(EPP), em atendimento ao inciso III do art. 48 da Lei Complementar n°
123/2006.
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SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA E ADMINISTRAÇÃO

DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE CONTRATOS, DE BENS E SERVIÇOS
DIVÍSÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS

PREGÃO ELETRÔNICO N° /2020
PROCESSO ADMINISTRATIVO N°. /2020

ANEXO III - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

Ào

MUNICÍPIO DE SOBRADINHO
CNPJ 16.444.804/0001-10

Ref.: PROCESSO ADMINISTRATIVO n°.

Prezados Senhores,

/2020 - PREGÃO ELETRÔNICO (SRP) N°. /2020

Pela presente, submetemos à apreciação de Vossa Senhoria, a nossa proposta relativa a licitação em
epígrafe, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que venham a ser
verificados na preparação da mesma e declaramos ainda, que temos pleno conhecimento das
condições em que se realizará o fornecimento e concordamos com a totalidade das instruções e
critérios de qualificação definidos no edital do certame em referência.

1 -PROPONENTE:

1.1.-Razão Social:
1.2. -Endereço:

1.3.-C.N.P.J.:

2 - PROPOSTA DE PREÇOS:
Item Especificação Marca/

Modelo

Und Quant V. Unit RS V. Total R$

O VALOR GLOBAL DA NOSSA PROPOSTA É DE R$

A DO PREGÃO ELETRÔNICO (SRP) N°. /2Õ2Õ!

3 - PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA

3.1 Declaramos que manteremos válida a nossa proposta por
de apresentação da mesma.

5. FORMA DE PAGAMENTO
5.1.

6. PRAZO PARA FORNECIMENTO
6.1.

- ITENS

dias contados da data

7. DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL

° d° CPF' n° do RG' Estado

"? An?nS^ANCÁR'0S (de titularidade da Proponente para realização de pagamento)
.i. agenciaConta («nmConta

Deverá ser informado informações complementares, caso se faça necessário

CNPJ/MF: 16-444.804/0001-1C^Avenida JoséJBalbino de Souza, s/n, Centro, Sobradinho/BA.
CEP. 48.925-000 - sobradinho.licitacao@gmail.com



- DECLARAÇÃO
Declaramos que:

inclusos e diluídos os custos que envolvem a perfeita execução
*™ relativos a mão de obra, encargos sociais e trabalhistas,;

-r\ bem como a~ J '' ■ ■ ■■ -

as especificações eas recomendações da fiscalização do

á a executar o fornecimento na forma exigida pelo Município de

de de 2020.

RAZÃO SOCIAL

CNPJ

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL

OBSERVAÇÕES:

2- A PROPOSTA DEVERÁ SER EMITIDA EM PAPEL QUE IDENTIFIQUE A LICITANTE

CNPJ/MF: 16.444.804/0001-1C. ^Avenida José Balbino de Souza, s/n, Centro, Sobradinho/BA
CEP. 48.925-000 - sobradinho.licitacao@gmail.com



c

NPMICIPAL DE
nFPAPTASIL^n^^'Cl^AL DE FAZENDA E ADMINISTRAÇÃO
DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE CONTRATOS, DE BENS E SERVIÇOS

DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS

PREGÃO ELETRÔNICO N° /2020
PROCESSO ADMINISTRATIVO N°. /2020

ANEXO IV - ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N °

CPF/MF sob o n _, portador da Cédula de Identidade n°
nono

na

residente
., expedida pela

e domiciliado
..considerando o julgamento da licitação na

'.P5a REoGISTR0 DE PREÇOS n° /20..., publicada no
da(s)

alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condlções p é4tes no $m
sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas

segutr ' n° eCret° "■' 7'892' dS 23 de ianeir° de 2013' e em conformidadi Sm Z dispos^es a

b \

c

2

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de
_esPecificado{s) no(s) item{ns) do Termo de Referência, anexo do edital de

™9ao " /20-' ^ue é Parte integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora
independentemente de transcrição.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedoras) e as
demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

Fornecedor (raiào'social. CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)

Marca > Modelo
(se exigida nq (se exigido no

edital) : edital)

Unidade Quantidade Valor Un Prazo garantia

ou validade

»L* 5 termo.f.udo Parecer n° 00001/2016/CPLCA/CGU/AGU não cabe reajuste
repactuação ou reequilibro econômico em relação à Ata de Registro de Preços uL veTaue
esses institutos estão relacionados à contratação (contrato administrativo em sentido amplo) q

CNPJ/MF: 16.444.804^0001-1C, ^Avenida José^albino de Souza, s/n, Centro, Sobradinho/BA.
CEP. 48.925-000 - sobradinho.licitacao@gmail.com



3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)

c

3.1. O órgão gerenciador da ARP será o Município de Sobradinho - CNPJ 16 444 804/0001-10
mexistindo órgãos participantes, o seguinte: '

a) Município de Sobradinho - CNPJ 16.444.804/0001-10, no item 01.

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS l

4.1. Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitaçãoS

5. VALIDADE DA ATA

5/1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 05 (cinco) meses, a partir da sua
assinatura, nao podendo ultrapassar, no caso de prorrogações, o prazo total de 12 meses

6. REVISÃO E CANCELAMENTO

nesta Aía ' * *" '*
mercad0 Periodicamente, em intervalos não

"* vantaJosidade *» preços registrados

Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à

io promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es).

Quando o preço registrado tomar-se superior ao preço praticado no mercado por
superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedoras) para negociar(em) a
dos preços aos valores praticados pelo mercado.

O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será
ao compromisso assumido, sem aplicação de penalidade,

6.4.1. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus
preços aos valores de mercado observará a classificação original.

não ouder ZZT °^* merCad° tOmar'Se SUperÍOr aos preços registrados e o fornecedornao puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

uni,1" * ''^ ° fornecedor d0 compromisso assumido, caso a comunicação ocorra
antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a
veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e

fornecedores para assegurar i<

'

oportunidade de

T ne9°CíaÇões' ° ór9ao gerenciador deverá proceder à

preç0Si adotandoas medidas cabíveis para
6.7. O registro do fornecedor será cancelado quando:

CNPJ/MF: 16.444.80^0001-IC, ^Avenida José Balbino «e Souza, s/n, Centro, Sobradinho/BA.
CEP. 48.925-000 - sobradinho.licitacao@gmail.com



DE SOBRADINHO

6.7.1.

6.8.

descumprir as condições da ata de registro de preços; , $

6.7.2. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no pil
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; \ £

6.7.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar
supenor aqueles praticados no mercado; ou

6^7.4. sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato
administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgào(s) participante(s).

O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 6.7.1, 6.7.2 e 6.7.4

defesa™ gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla

6.9. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente
decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente
comprovados e justificados:

6.9.1.

6.9.2.

por razão de interesse público; ou

a pedido do fornecedor.

V.
c

V"

Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades

7.2.

7. DAS PENALIDADES

7 !' k , -,° descumPriment0 da Ata
estabelecidas no Edital.

É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do

™^3rnt° d° PaCtüad° n6Sta ata de re9istro de Preco <art 5°. in^iso X, do Decreto n°
7.892/2013), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações

n^fn0?! L?!nteS' CaS° n° qUa' Caberá a° respectivo ór9â0 P^icipante a aplicação da
penalidade (art. 6o, Parágrafo único, do Decreto n° 7.892/2013).

7.3. ^ O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das
ocorrências previstas no art. 20 do Decreto n° 7.892/2013, dada a necessidade de instauração
de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor.

8. CONDIÇÕES GERAIS

8.1 As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e
recebimento do objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades

EDITAL8 Ç°eS d° aJUStS' encontram"se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO

8.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de

nt a, ■♦ A 3ta ?e realizaÇâ0 da sessao Publica do pregão, contendo a relação dos licitantes
comnL 6m COtart°SAbenS 0U se^ com P^os iguais ao do licitante vencedor do certame
compõe anexo a esta Ata de Registro de Preços, nos termos do art. 11, §4» do Decreto n. 7.892

CNPJ/MF: 16.444.804^001-101 ^venida José Baíbino de Souza, s/n, Centro, Sobradinho/BA.
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Local e data

Assinaturas

Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) fornecedinl)
reaistradofs^ v**registrado(s)

c

CNPJ/MF: 16.444.804,0001-101 ^Avenida José B^ino de Souza, s/n, Centro, Sobradinho/BA.
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SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA E ADMINISTRAÇÃO
DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE CONTRATOS, DE BENS E SERVIÇOS

DIVÍSÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS

PREGÃO ELETRÔNICO N° /2020
PROCESSO ADMINISTRATIVO N°. /2020

ANEXO V - MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO DE FORNECIMENTO, QUE ENTRE
SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE
SOBRADINHO/BA E A

EMPRESA , CONFORME
PREGÃO ELETRÔNICO (SRP) N° /2020

O MUNICÍPIO DE SOBRADINHO/BA, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Av
£■ José Balbmo de Souza, s/n, Centro, Sobradinho/BA, inscrito no CNPJ/MF sob o n° 16 444 804/0001 -
%r 10, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Exmo. Sr. LUIZ VICENTE BERTI TORRES

SANJUAN, brasileiro, casado, inscrito no CPF/MF sob o n°. 005.550.575-93, portador da Cédula de
Identidade (RG/CIC) n« 083.21461-53, expedida pela SSP/BA, residente e domiciliado na Rua
Promissão, n . 20, Vila Santana, Município de Sobradinho, Estado da Bahia, doravante denominado
simplesmente CONTRATANTE, e o(a) inscrito(a) no CNPJ/MF sob o n°
?=■:—■■' sediado(a) na , em doravante designada
CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) , portador(a) da Carteira de
Identidade n°. expedida pela (o) , e CPF n° , tendo em vista o
que consta no Processo n° e em observância às disposições da Lei n° 8666 de

21 de junho de 1993, da Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002 ena Lei n° 8.078 de 1990 - Código de
Defesa do Consumidor, do Decreto n° 7.892, de 23 de janeiro de 2013, resolvem celebrar o presente
Termo de Contrato, decorrente do Pregão n° /20...., por Sistema de Registro de Preços n°

/20--. mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

1.1.0 objeto do presente Termo de Contrato é a aquisição de conforme
especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital.

C1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à proposta
vencedora, independentemente de transcrição.

1.3. Discriminação do objeto-
ITEM

1

2

3

...

DESCRIÇÃO/

ESPECIFICAÇÃO

IDENTIFICAÇÃO

CATMAT

UNIDADE

DE MEDIDA

QUANTIDAD

E

VALOR

1.3.1. As informações contidas na presente tabela estão em compatibilidade com o Termo de

Referência e com a proposta vencedora.

CNPJ/MF: 16.444.804/0001-10 - Avenida José Balbino de Souza, s/n, Centro, Sobradinho/BA
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WNICIPAL DE
2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato terá termo inicial em /
encerramento em _/__/ , prorrogável na forma do art. 57, §1-,lTLrt^

2.2. A vigência do contrato poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que as
referentes a contratação sejam integralmente empenhadas até 31 de dezembro
inscrição em restos a pagar, conforme Orientação Normativa AGU n° 39, de

3. CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO

3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$

4. CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

contratação esíão programadas em dotação orçamentária
, prevista no orçamento da União, para o exercício de 20...., na classificação abaixo:

Gestão/Unidade:

Fonte:

Programa de Trabalho:

Elemento de Despesa:

PI:

5. CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO

T ^^ 6fetUad0 a'é ° 1°°(déCÍmo) dia úteis' d° mês ««bsequente após a efetivo
dos produtos objeto do presente Edital e respectivo Contrato devidamente

comprovada e atestada pelo funcionário responsável da CONTRATANTE. °ev,aamente

C s5e1L 1 £T? (at6St0) COmprOVante d0 fornecimento dos produtos deverá ser encaminhado ao
%r seu Setor F,nance,ro, para a liquidação, devidamente acompanhada da documentação

ZZTZr qUetS6ia ef6tUad° ° Pa9am6nt0 através d « Xlbanco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.

mpanhada da doc

Pa9am6nt0 através de °«<™ tancéria, para cXl em
dos pelo contratado.

.°S Pa9a,m!ntos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que
o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuaL no prazo de até 5

KsrErdata da apresentaçâo da Nota "
ou fatura

CNPJ,MF: 16.444.804,0001.101 ^Avenid,, JoséJB.W» de Souza, s,n, Con.ro, Sobradinho/BA.
^tp. 48.925-000 - sobradinho.licitacao@gmail.com



'tais como fretes

fazer"se acompanhar da Nota
9. CLÁUSULA NONA - FISCALIZAÇÃO

fecafear aeTel0!"' T ^ ""f6?6' * 1"3' Será deSÍgnad° <*™*««» P- acompanhar e
execurlln 9 , ' anOtand° 6m re9iStr° Própri0 todas as «wrtnciai relacionadas com a
execução e determmando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.

uma comissão de' n°
R$ 176000'00 <cento e seis mil

únicas ou
° 6XClUÍ nem reduz a ^P°"sabilidade da Contratada,

"" *"**" irre9ularidade' ain^ q« resultante de imperfeições
r l h Ía d6Sta' nâ° implíca em c°^sponsab'idade da
o ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei n° 8.666, de

^nZ^? dm:ÍStraÇã0 anotará em <**"> PtfP* ^as as ocorrências
relaconadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos
unconanos eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das

!£E£2£servad0S e encaminhand0os—â SRt
10. CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
10.1. São obrigações da Contratante:

10.1.1. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

10.1.2. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos

:=r:i2rôes ™do Editai e da ^ís

das obri9ações da

-respondente

CNPJ/MF: 16•
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de abTde 2O18
i, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, >"

n Jí- - previstas no do art. 31 da Instrução Normativa n° 3 ôe0

\\
ou*' ^rd° 6rr° «" apresentaÇã0 da Nota Fis«l ou dos documentos pertinentes à contratação^
fiLT CirCHUnSttância ^ue imPe?a a HquWaçfto da despesa, como, por exemplo obrigação
,nhrpTtLLP^ ,?eC°rrente de Pena'*dade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará
r' ^Jt??™ P.^denCÍe _aS medÍdaS •—« Nesta hipótese, o prazo para

qUe COnStar como emitida a <»**> bancária

!1 Pagamento à c°-*a>ada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a
das condições de habilitação exigidas no edital.

!,'■ ^Tatand°~Se' JUnt° a° SICAF' a situafâ0 de i^egularidade da contratada, será providenciada
nn' rTtlflCaÇa0' POr eSCnt0' Para ^e' no Praz° de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou

™srsua defesa °prazo poderá d;

de "°ta dS 6mpenh0 e a Cada Pa9a^ento, a Administração deverá
^ iden'ifiCar P°SSÍVel SUSPenSâ° 'emporária de ^™*° «"lie cão noãmbtH , Pel SUSPenSâ° 'emporária de ^™*° «"hcitaçào, no ambto do órgão ou ent.dade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como

ocorrências impeditivas indiretas na forma da Lei.

5.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá

TZZT tr9â0S responsáveis Pela Realização da regularidade fiscal quanto à inadimplência
da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam
acionados os me.os pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

a <=°ntratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

defesa P administrativo correspondente, assegurada à contratada a amplaa

tlr! - eXeCUÇâ° d° °bjeta 0S Pa9a-"^tos serão realizados normalmente, até que
se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.

5.11.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF
salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta
relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.

"° SUbit6m adma' poderá a a^°ridade competente, na forma do art
, ' dlspensar a aPresentação de documentação de regularidade fiscal ou

exltnn, Sa °,a- C°mprobatória de ^gularidade com a Seguridade Social), de forma
excepcional e justificada, no caso de haver restrição de fornecedores ou prestadores de
serviços

5.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

5.12.1 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impôs os e
contrlbUlçoes abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à

CNPJ/MF: 16.444.80^0001-1CI _Aven,da José Bajbino de Souza, s/n, Centro, Sobradinho/BA.
CEP. 48.925-000 - sobradinho.licitacao@gmail.com
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c

de *• faz * a°

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo n»»»»J Í
VP - Valor da parcela a ser paga.

I = índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

pagamento! >

..c
a: f

Vc

= (TX) (6/100)

365

1 = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%

6. CLÁUSULA SEXTA- REAJUSTE

irreaiustáveis no pra2°de
6.1.1. Dentro do prazo de vigência deste contrato e mediante solicitação da contratada

T't'08 POdet° SOfrer reaiUS'e aPÓS ° interre9n° de Um an° aplicando" To
Para as °bri^ões iníci^as e concluídas após a ocorrência

' °interre9no minim° -*

Oe . diVUl9aÇâ° d° índiCe de reai"^mento, o CONTRATANTE pagará

Í calcul°referente ao reaiustament0 de preços d°
6.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

05. Caso o (ndice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não

Sserá adotadOi em substituiçâ0' ^^S
Da™t ,e P7ISa° 'egal qUant0 ao índice substitut°. as partes elegerão novo índice
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo adrtivo.

6.7. O reajuste será realizado por apostilamento.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO

7.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.

CNPJ,MF: 16^
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8. CLÁUSULA OITAVA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO /

8.1. Os produtos deverão ser entregues de acordo com a(s) Ordem(ns) de Fornecimento expiadas
pelo Setor de Compras, no Almoxarifado da Secretaria de Infraestrutura e Serviços PúblicoW-

8.2 A Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos encaminhará à licitante vencedora
conforme necessidade e periodicidade por ela determinado, a relação com especificação e
quantitativo de cada produto que deverá ser entregue.

8.3. Ocorrendo a necessidade de entregas extras, a licitante vencedora fará a entrega normalmente
no prazo indicado.

8.4. A licitante deverá efetuar a entrega dos produtos em até 72 (setenta e duas) horas após a
solicitação oficial da secretaria, sendo o objeto conferido e atestado pelo órgão solicitante;

8.5 O_produto_ deverá ser entregue na embalagem original, em perfeito estado, sem sinais de
violação, aderência ao produto e umidade; sem inadequação de conteúdo e identificadas às
condições de temperatura exigida em rótulo;

8.6. No ato da entrega o servidor responsável pelo recebimento deverá observara validade/garantia
uos itens.

L^SntLfÍTI- .!de"tificados_1 Problemas e/ou discrepâncias em relação às especificações
apresentadas, a licitante vencedora adjudicatária deverá substituir o(s) produtos imediatamente;

n^n L^.^T serã° aceitos se estiverem Plenamente de acordo com as especificações
pelo edital deste procedimento licitatório e seus anexos.

'ÍC°"* Por conta da contratada todas as despesas de embalagem, seguros, transporte carga
e descarga, tnbutos, encargos trabalhistas e previdenciários, decorrentes da entrega dos produto

8.10. Os produtos objeto desta contratação deverão ser fornecidos pela CONTRATADA no
Lntrfnil CHd° "* ^T de Fomecim^°. no prazo máximo de 72 (setenta e dua) horas a
A—fado DorecmonffHdaf°rdemHde F°meciment°^ sen<° •<« descarga, **» e transporte até o
contratente fornecedor, que serão acompanhados e fiscalizados por técnicos da

™ 3™1mn TT ■P'*l?0BtSKldament0 COm ° Gerente do Almoxarifado, através(74) 3538 3030, nos horários de 08h00min as 13h00min.

e Produzidos se9undo os requisitos de boas práticas

CNPJ/MF: 16.444.80*000,-101 ^Avenida José B*« de Souza, s/n, Centro, Sobradinho/BA.
CEP. 48.925-000 - sobradinho.Iicitacao@gmail.com



l£TOlllFICIPAL DE SOBRADINHO
qualquer dano causado a tercerros em decorrência de ato da Contratada, de seus empreqados
prepostos ou subordinados.

10.3. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e Ü
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boâi
perfeita execução do objeto e, ainda: '9"

10.3 1. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações prazo e
loca constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota
fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e
prazo de garantia ou validade.

UbStÍtULri T °U COrrÍ9Ír' áS SUaS expensas' no prazo fixad0 neste Termo deia, o objeto com avarias ou defeitos:

103.3. comunicar â Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a

m rlnlJn-ega' °S m°tlV0S qUe imP°ssibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
w comprovaçao,

W

^sumi^rloH dUrante Í^ 9 6XeCUÇâ0 d° COntrat0' em ^mpatibiíidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

10.3.5. indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

1VI. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n* 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário

convoc^H^nf"h ° term°, ^ COntrat°°U aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando
convocado dentro do prazo de validade da proposta;

11.1.2. não assinara ata de registro de preços, quando cabível;

11.1.3. apresentar documentação falsa;

11.1.4. deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

11.1.5. ensejar o retardamento da execução do objeto;

11.1.6. não mantiver a proposta;

11.1.7. cometer fraude fiscal;

11.1.8. comportar-se de modo inidôneo-
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contratar com a Administração, além de multa de 10% (dez por cento) do valor do codtrato
independente de rescisão unilateral e demais sanções previstas em Lei; í í \' ^

11.4.3. Nos casos de mexecução parcial dos fornecimentos ou atraso na execUo dos
mesmos, será cobrada multa de 2% (dois por cento) do valor da parte não execra do

contrato ou fase em atraso, sem prejuízo da responsabilidade civil e perdas das garantias
contratuais;

11.4.4. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade
adm,n,strativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de
ate dois anos;

11.5. Ocorrida a inadimplência, a multa será aplicada pelo Município de Sobradinho, observando-se
o seguinte:

11.5.1. A multa será deduzida do valor líquido do faturamento da licitante vencedora Caso o
valor do faturamento seja insuficiente para cobrir a multa, a licitante vencedora será convocada
para complementação do seu valor, no prazo de 10 (dez) dias, contado da data da
convocação.

11.5.2. Não havendo qualquer importância a ser recebida pela licitante vencedora esta será
convocada a recolher o Município de Sobradinho, o valor total da multa, no prazo de 10 (dez)
dias contado a partir da data da comunicação.

11.6. A licitante vencedora terá um prazo de 10 (dez) dias corridos, contado a partir da data de
ciência da aplicação multa, para apresentar recurso ao Município de Sobradinho Ouvida a
fiscalização e acompanhamento do contrato, o recurso será encaminhado a autoridade competente
do Municip.0 de Sobradinho, que procederá ao seu exame e tomará as providencias cabíveis
11.7. Em caso de relevação da multa, o Município de Sobradinho se reserva o direito de cobrar
perdas e danos porventura cabíveis em razão do inadimplemento de outras obrigações não
const.tu.ndo a relevação novação contratual nem desistência dos direitos que lhe forem
assegurados.

11.8. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante
a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada
ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

11.9. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções
11.10. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração
administrativa tipificada pela Lei n* 12.846, de 1* de agosto de 2013, como ato lesivo à
administração publica nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à
apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas á autoridade competente com
despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.

11.11. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato
lesivo a Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n° 12.846 de 1* de aqosto
de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa

lLl?eSSament°-d0 PAR nâ° Ínterfere n° se9uiment° ^gular dos processos administrativos
^V^30 da ocorrência de «tanos e prejuízos à Administração Pública Municipal
de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente

suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do

CNPJ/MF: 16.444.804/0001Uifl,-Avenida JoséJBalbino de Souza, s/n, Centro, Sobradinho/BA'
CEP. 48.925-000 - sobradinho.licitacao@gmail.com f



DE SOBRADINHO

11.14. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo
o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o

previsto na Lei n° 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei n° 9.784 de 1999 >*

11.16. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF

0 ^ ** PratíCad°S "° d8C0™r da C°ntrataÇâ° eStâo
que 8asAseqPuraarfot2v ' *" P6na'idadeS PreVÍStaS reali—* em processo administrativo
que assegurara o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário observando se o
procedimento previsto na Lei n- 8.666, de 1993, • subsidiariamente naVei „• 9.784 ^1999
llít T ?T oompetenie' na aP|ica?a° «I» «ançfies. levará em consideração a gravidade da

SpSr^a^e
11.20. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Município.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - RESCISÃO

12.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:

e2xU' «LTTfT- "o650"'0 ^ AdministraÇà0- "» atuações previstas nos incisos I a XII
~ iV " 8-666' de 1"3' 6 C°m aS seqüências indicadas no art. 80 da
ao Edrta' PreJUIZ° aPlíCaÇã° d3S SanÇÕ6S Pr6VÍStaS n° Termo de Referência' ^exo
12.1.2. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei n° 8.666, de 1993.

2OnH .[eSCÍsaocontratual ^ão formalmente motivados, assegurando-se à
o direito a previa e ampla defesa.

12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão
administrativa prevista no art. 77 da Lei n° 8.666, de 1993. rescisão

dos

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.4.3. Indenizações e multas

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - VEDAÇÕES

13.1. É vedado à CONTRATADA:

13.1.1. caucionar ou ut,l,zar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;

CONTF^TAm ai eXeCUÇâ° C°ntratUal S°b ale9aÇâ° de inadi"P'emento Por parte daOUNTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ALTERAÇÕES

gl Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei n° 8.666, de

CNPJ/MF: ,..444.804/0001,0
j Souza, s/n, Centro, Sobradinho/BA

.hcitacao@gmail.com
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ex?edero7^it7r^o7r'7!eSae ""^ Ce'ebrad° entre as partes contratantes podé*ò^C^\
exueaer o limite de ib /o (vinte e cinco por cento) do valor ininial a* mu-r*^ h« „„„•„*« t* * ^ -ve cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. g Y -. ^

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA-DOS CASOS OMISSOS. (| ^^OÚ
naLe^SeG^H ÍS'°S serão decididos Pela CONTRATANTE, segundo as disposições cbRfidas ^^
contratos administrativos e"8 b"6' n°.1° 52°' de 2002 e demais normas federais de licitações e ví -c~
de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerafe^os^rtratos"0 8'078'

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- PUBLICAÇÃO

^'S'r át 9°N™TfNTE P^^enciar a publicação deste instrumento, por extrato no
Diário Oficial Eletromco do Município de Sobradinho/BA, no prazo previsto na Lei n° 8.666, de

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - FORO

dlcorrl:'*: :r,!lCra™dlMTÍPJ° ^Sobradinho/BA para dirimir os litígi
que nao possam ser

de 20

Responsável legal da CONTRATANTE

Responsável legal da CONTRATADA
TESTEMUNHAS:

1-

2-



09/11/2020 SIASGnet-DC -Transferir Edital

Sistema Integrado de

Administração de
Serviços Gerais

Pedido

Órgão

94920 - ESTADO DÁBAHIA

Modalidade de Licitação

Pregão v

Objeto

N° da Licitação

00030

Ministério da

Economia

Edital transferdo para o ComprasNeí.

UASG de Atuação

' Ano da Licitação

2020

Escolha da proposta mais vantajosa para a aquisição de CONCRETO, visando atender as necessidades do Município de
Sobradinho-BA

Edital

I Escolher arquivo Nenhum arquivo selecionado

; Transferir Incluir Aviso de Licitação

* ) Campo de preenchimento obrigatório.

https://www2.com prasnet.gov.br/siasgnet-dc/secure/transferirE d ital.do?method=transferirEdital 1/1



09/11/2020 SIASGnet-DC - Alterar/Excluir Aviso de Licitação

Sistema Integrado de

Administração de
Serviços Gerais

Órgão

94920 - ESTADO DA BAHIA

Alterar/Exehiir Aviso da Licitação

O Aviso de Licitação foi incluído.

UASG Responsável

Característica

09/11/202009:27:47

Forma de Realização

Eletrônico"" ~~
Modo de Disputa

Aberto "~~

Modalidade de Licitação N° da Licitação

Pregão 00030/2020

N° da IRP

00030/2020

N° do Processo Tipo de Licitação Compra Nacional Gerenciada/Autorizada ME/SGD

153/2020 MenorPreço Sim j ÍNão " ";

* Lei 13.979/2020, art.4-G(COVID-19) ? Sim Não ^

Validade da Ata SRP

5 mes(es) Equalização de ICMS Internacional

bjeto

Escolha da proposta mais vantajosa para a aquisição de CONCRETO, visando atender as necessidades do Hunicípio de
Sobradinho-BA

Valor Total da Compra (R$)

196.480,0000

Quantidade de Itens

2

Divulgação do Aviso de Licitação

* Data da Divulgação

10/11/2020 fnf

* CPF do Responsável

002.539.475-45
■-

Disponibilidade do Edital

* Data da Disponibilidade do Edital

A partir de 10/11/2020 g^

Endereço

* Logradouro

Av José Balbino de Souza Sn Centro

* Código do Município * Municlpio/UF

30457 J Sobradinho/BA

* Nome

THACIANA CARLA SÍLV^MÃNGABEÍRÀ'

* Função

Pregoeira Municipal

Período da Disponibilidade do Edital

* Das: 08:00 * às 13:00" e das às

Bairro

Vila São Joaquim

DDD Telefone

74 88438456

Ramal Fax

Entrega da Proposta

A partir da disponibilidade do Edital, no endereço eletrônico:

Abertura da Licitação

•Em 20/11/2020 ^ às 09.00 no endereço eletrônico: www.gov!br/oompra8

Salvar Aviso Excluir Aviso | Disponibilizar apenas para Divulgação

https://www2.comprasnet.gov.br/siasgnet-dc/secure/m a nterAvisoLicitacao.do?method=salvarAvisoLi citação 1/1



09/11/2020 SIASGnet-DC - Disponibilizar Aviso de Licitação apenas para Divulgação

! p Sistema integrado de ' w"*/"
|j Administração de : *a*t»í»*ii*mmi~i r «liiiai*-

Seroços Gerais * _x*„.*...jl. *..». * k * . liii>JI*

Disponibilizar Aviso de Licitação apenas para Divulgação

|H Este Aviso de Licitação será Divulgado no Portal de Compras (www.gov.br/compras) na data de 10/11/2O2(/ ';> !'

PResumo do Aviso de Licitação -■■ "... _ ■ ■■ -\Ã»

ór9à0 UASG Responsável

94920 - ESTADO DA BAHIA j 9«^TpREF|rTURA MUNICIPAL DE SOBRADINHO/BA V7 ''

Modalidade de Licitação N° da Licitação Forma de Realização Característica Modo de Disputa

pre9âo 00030/2020 Eletrônico "' Registro de Preço (SRP) Aberto
N°dalRP

00030/2020

N° do Processo Tipo de Licitação Compra Nacional Gerenciada/Autorizada ME/SGD

153/2020 Menor Preço Sim Não

Validade da Ata SRP Quantidade de Itens

5 mes(es) Equalização de ICMS Internacional \ - .13

■ Objeto

Escolha da proposta mais vantajosa para a aquisição de CONCRETO, visando atender as necessidades do Município de
Sobradinho-BA

Data da Divulgação

10/11/2020

Data da Disponibilidade do Edital Data/Hora da Abertura da Licitação

A partir de 10/11/2020 às 08:00 Em 20/11/2020 às 09:00

Disponibilizar apenas para Divulgação

Aviso de Licitação

https://www2.comprasnet.gov.br/siasgnet-dc/secure/disponibilizarAvisoLicitacaoDivulgacao.do?method=disponibilizarDivulgacao 1/1


